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1. Tiene por objeto este estudio la frontera pirenaica vista 
desde el ámbito del Derecho Internacional, es decir desde el con­
jun to de normas internacionales que han llegado a configurarla 
en la forma en que hoy se encuentra. Queda, por tanto, dentro de 
este planteamiento fijar las notas características o peculiaridades 
de esta frontera y se excluye a priori una descripción pormenori­
zada de la misma. No obstante, en determinadas ocasiones des­
cenderemos a estudiar de cerca par tes aisladas del trazado fron­
terizo en la medida en que ello contribuya al objeto principal de 
nuestro estudio 

1. E s t e e s t u d i o t e n í a p r e v i s t a , e n u n p r i n c i p i o , la c o n s i d e r a c i ó n d e t r e s 
f r o n t e r a s h i s p á n i c a s : l a p i r e n a i c a , l a l u s i t a n a y l a s de C e u t a y Me l i l l a . L a 
c o m p l e j i d a d d e e s t a p r i m e r a n o s o b l i g a a d i f er i r e l a n á l i s i s d e l a s o t r a s 
p a r a u n s e g u n d o e s t u d i o . 

E l p l a n d e e s t e t r a b a j o e s e l s i g u i e n t e : 
I . I n t r o d u c c i ó n : 1 . — D e l i m i t a c i ó n . 2 . — P r e c i s i o n e s de c o n c e p t o . 3 . — A n t e ­

c e d e n t e s . 
I I . R é g i m e n d e l a f r o n t e r a p i r e n a i c a : 4 . — D e r e c h o c o n v e n c i o n a l v i g e n t e . 

5 . — L a c u e s t i ó n de l o s a c u e r d o s m u n i c i p a l e s f r o n t e r i z o s . 6 . — L a C o m i s i ó n I n ­
t e r n a c i o n a l de l o s P i r i n e o s . 

I I I . E l P i r i n e o O c c i d e n t a l : 7 . — E l T r a t a d o d e B a y o n a d e 1856 . 8 . — B a h í a 
d e H i g u e r . 9 . — B i d a s o a . 1 0 . — F a c e r í a s q u i n q u e n a l e s . 1 1 . — F a c e r í a s p e r p e t u a s . 
1 2 . — Q u i n t o R e a l 

I V E l P i r i n e o C e n t r a l : 1 3 . — E l T r a t a d o de B a y o n a d e 1862 . 1 4 . — T é r m i ­
n o s f a c e r o s . 1 5 . — P r o p i e d a d e s d i v i d i d a s . 

V . E l P i r i n e o O r i e n t a l : 1 6 . — E l T r a t a d o d e B a y o n a de 1866 . 1 7 . — L l i v i a . 
1 8 . — U s o s e n t r e p u e b l o s f r o n t e r i z o s . 1 9 . — A g u a s d e u s o c o m ú n 2 0 . — E l c a s o 
L a g o L a n ó s . 

V I . A n d o r r a : 2 1 . — L a d e m a r c a c i ó n de A n d o r r a . 2 2 . — N a t u r a l e z a de l a d e ­
m a r c a c i ó n a n d o r r a n a . 

V I I . D e r e c h o c o n v e n c i o n a l de v e c i n d a d : 2 3 . — T r a t a d o s s o b r e r e l a c i o n e s 
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El tema ha merecido la atención de tratadis tas de ambos la­
dos de la frontera, a traídos unas veces por la complejidad que 
ofrece y otras por la casuística que en ella se encuentra pa ra ilus­
t r a r la moderna concepción liminar frente a la lineal2. Sin em­
bargo, como señala un autor tan riguroso como F a i r e n 3 son po­
cos los estudios que, de manera global y objetiva, analizan esta 
frontera. Varios son los que, con éxito indudable, han t ra tado as­
pectos parciales del problema y pocos, como los de Cordero y 
Ch. Rousseau, los que han abordado el tema de forma global. 

Este año se celebra el I Centenario de la Comisión Internacio­
nal de los Pirineos, organismo que ha contribuido poderosamente 
tanto a la aplicación como a la elaboración de normas interna­
cionales pirenaicas. Parece opor tuno, por tanto , contribuir de 
algún modo a dicha efemérides. 

2. Precisiones de concepto. Como cuestión previa, resulta 
obligado revisar tres conceptos básicos: frontera, zona fronteriza 
y vecindad internacional. 

Es conforme la doctr ina en el hecho de que la frontera cons­
ti tuye la delimitación de la competencia terri torial en el espacio. 
Ahora bien, esta delimitación puede consistir en una línea divi­
soria, ya sea de trazado natural o artificial, o en una zona que se 

de v e c i n d a d p i r e n a i c a . 2 4 . — C o n t r o l e s f r o n t e r i z o s . 2 5 . — A s i s t e n c i a m u t u a . 2 6 . — 
C o m u n i c a c i o n e s . 2 7 . — R e c u r s o s n a t u r a l e s 2 8 . — S e g u r i d a d s o c i a l . 

V I I I . E p í l o g o : 2 9 . — C o n c l u s i o n e s . 
2 . L a b i b l i o g r a f í a s o b r e e s t a m a t e r i a e s e s c a s a y e n g e n e r a l l i m i t a d a a 

a s p e c t o s o z o n a s c o n c r e t a s : A N D R A S S Y , « R e l a t i o n s i n t e r n a t i o n a l e s d e v o i s i n a -
g e » , Je. des C , t . 7 9 , 1 9 5 1 ( I I ) , p á g s . 7 6 - 1 8 2 ; C O R D E R O T O R R E S , Fronteras his­
pánicas, geografía e historia, diplomacia y administración, M a d r i d , 1 9 6 0 , p á g s . 
1 8 3 - 2 7 5 ; D E S C H E E M A C K E R , « U n e f r o n t i é r e i n c o n n u e , l e s P y r e n e e s d e l ' O c é a n 
á 1 ' A r a g ó n » , e n Rev. Gen. de D.I.P., t. X V I , n ú m . X L I X , vo l . II , 1 9 4 1 - 4 5 , p á g s . 
2 3 9 - 2 7 7 , y t a m b i é n « U n e f r o n t i é r e f é o d a l e a u X X e s i éc l e» e n Pyrenees n ú m 
1 2 , 1 9 5 2 , p á g s . 6 - 2 0 . C O R D E R O T O R R E S , « E s t a t u t o i n t e r n a c i o n a l d e l a f r o n t e r a 
p i r e n a i c a o c c i d e n t a l » e n R.E.D.I., 1 9 4 8 , I , n ú m . 1 , p á g s . 1 5 5 y s s . ; D Í E Z D E 
V E L A S C O , Instituciones de Derecho Internacional Público, 2 . A ed. , M a d r i d , 1 9 7 5 , 
p á g . 2 7 1 ; F A I R E N , Facerlas internacionales pirenaicas, M a d r i d , 1 9 5 6 ; G E R V A I S , 
« L ' a f f a i r e L a c L a n o u x » e n A.F.D.I., 1 9 6 0 , p á g s . 3 7 3 y s s . ; D U L E R Y , « L ' a f f a i r e 
d u L a c L a n o u x » e n Rev. Gen. de D.I.P., t . L X I I , 1 9 5 8 , p á g s . 4 9 6 y s s . ; L A P R A -
D E L L E , La frontiére. Etudes de Droit International, P a r i s , 1 9 2 8 y t a m b i é n 
« F r o n t i é r e s de l 'air» e n R. des. G, t. 8 6 , 1 9 5 4 ( I I ) , p á g s . 1 2 2 y s s . , Acuerdos 
fronterizos con Francia y Portugal, M i n i s t e r i o d e H a c i e n d a , M a d r i d , 1 9 6 9 . 
R O U S S E A U , « L e s f r o n t i é r e s d e la F r a n c e » e n Rev. Gen. de D.I.P., t. L V I I , 1 9 5 4 , 
p á g s . 2 2 3 - 2 2 6 , T R U Y O L , « L a s f r o n t e r a s y l a s m a r c a s » e n R.E.D.I., t. X , 1 9 5 7 , 
p á g s . 1 0 5 y s s . 

3 . E s t e a u t o r h a l l e v a d o a c a b o u n e s t u d i o p r o f u n d o — q u e é l c o n s i d e r a 
i n c o m p l e t o — s o b r e l a s f a c e r í a s p i r e n a i c a s y e c h a d e m e n o s u n a n á l i s i s j u ­
r í d i c o d e l a c u e s t i ó n q u e c o m p l e m e n t e l a l a b o r r e a l i z a d a p o r h i s t o r i a d o r e s . 
Cfr. F A I R E N , op. cit., p á g s . 1 5 y 2 1 . 
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extiende a lo largo de esa l ínea 4 . De aquí resultan dos conceptos 
de frontera, uno lineal y o t ro liminar. Desde u n punto de vista 
histórico éste precede a aquél y tiene su origen en el «limes» in­
geniado por el Imperio Romano, con proyección en las Marcas 
carolingias y en las fronteras del Estado Moderno. Sin embargo 
el racionalismo político del siglo x v n i ar remete contra la fron­
tera l iminar y, en aras de una mayor precisión, logra implantar 
la concepción lineal. Tras el imperio napoleónico y sus guerras 
se llega —en frase de Truyol—, al cuerpo a cuerpo entre los Es­
tados 5 . No interesa ya la imprecisión inherente a la frontera li­
minar por los inconvenientes que presenta la concurrencia de 
competencias territoriales en determinada zona y el problema se 
resuelve con criterios centralistas aplicando en lo posible la má­
xima política del «faire son pré carré». Este proceso de demar­
cación culmina en Europa en el siglo xix. 

Modernamente, sin embargo, asistimos a una reivindicación 
doctrinal de la zona fronteriza. Se estima que la frontera rígida 
no es más que la resul tante de un criterio decimonónico que fa­
talmente ha de ser superado por el desarrollo de los medios de 
comunicación modernos y la inevitable intercomunicación que a 
lo largo de la frontera hace prever la versión vigente de los Dere­
chos Humanos 6. Este planteamiento histórico parece correcto y 
la doctrina internacionalista se ha apresurado a apor tar solucio­
nes compatibles con el principio de exclusividad de la competen­
cia terri torial del Estado. 

Tal es, y no otra, la cuestión previa que se ha planteado el lla­
mado Derecho Internacional de Vecindad. Así Lapradelle —si­
tuado en vanguardia de esta tendencia doctrinal— advierte que 
la concepción lineal puede conducir a inconvenientes insoporta­
bles para los fronterizos que, en base al principio de derechos ad­
quiridos, mant ienen actividades allende la frontera, o puede pro­
ducir t ras tornos en la eficacia de los servicios públicos perifé­
ricos 7 . Hoy en día el aspecto vecindad reviste suma importancia 
en las relaciones internacionales de Estados fronter izos 8 , los cua­
les deben reconocer los presupuestos sociológicos de aquélla y 
proceder a su reglamentación por vía convencional. 

4 . Cfr. R O U S S E A U , Derecho Internacional Público, M a d r i d , 1 9 5 7 , p á g . 2 4 9 . 
5 . T R U Y O L , op. cit., p á g . 1 0 7 . 
6 . Cfr. , e n e s t e s e n t i d o , l a a f i r m a c i ó n de V I C E N S V I V E S , Tratado general 

de geopolítica, B a r c e l o n a , 1 9 5 6 , p á g . 1 5 8 . 
7 . L A P R A D E L L E , « F r o n t i é r e s de l 'air», op. cit., p á g . 1 2 1 . 
8 . L a d i n á m i c a d e l a s r e l a c i o n e s f r o n t e r i z a s a t e n t a c o n t r a el c o n c e p t o 

c l á s i c o de f r o n t e r a . E n e s t e s e n t i d o G O T T M A N , La politique des Etats et leur 
géographie, P a r í s , 1 9 5 2 , p á g . 1 3 2 . 



2 5 4 LA F R O N T E R A P I R E N A I C A 

Por su par te Andrassy —promotor de este campo del Dere­
cho Internacional— salva hábi lmente la antítesis existente entre 
zona l iminar y exclusividad de la competencia terri torial de la 
siguiente forma: la demarcación lineal es compatible con una re­
glamentación internacional de la zona fronter iza 9 . Es decir, res­
petando el principio de la exclusividad deriva del mismo una 
competencia reglada en mater ia de relaciones fronterizas (servi­
cios públicos, servidumbres, auxilios y coordinación administra­
tiva). 

Si bien esta elaboración doctrinal no se ha plasmado de forma 
explícita en el derecho convencional en mater ia de fronteras, im­
plíci tamente es recogida por la práctica que se va imponiendo en 
acuerdos internacionales que tienen por objeto aspectos ais­
lados de la zona fronteriza y en la cual son aplicados. 

En consecuencia, el empleo que hagamos de aquí en adelante 
de los términos frontera y zona fronteriza deben entenderse en 
el sentido que les otorga el Derecho Internacional de Vecindad 
en su estado doctrinal ac tua l 1 0 . 

3. Antecedentes. A. Bret te llegó a la conclusión de que en 
el úl t imo tercio del siglo x v u i y en base a los documentos de la 
época resultaba imposible determinar con precisión cuáles eran 
las fronteras de Francia Hasta t iempos relativamente recientes 
los P i r ineos 1 2 no constituyen una línea divisoria sino un área in­
terpuesta ent re dos soberanías; sus antecedentes históricos en 
cuanto zona fronteriza se hallan en el «limes» romano, en la Mar­
ca Hispánica y en la autonomía de sus Valles, cuyo úl t imo ves­
tigio perdura en el Principado de Andorra. 

Si observamos el fenómeno pirenaico desde el p r i sma de la 
Historia de España vemos que los factores geográficos y socio-
políticos de la Baja Navarra , la Cerdaña y el Rosellón se han 
opuesto en varias coyunturas históricas a la concreción de una 
línea divisoria asentada en los Pirineos. Por o t ra par te recorda­
mos , con Marava l l 1 3 que los reinos hispánicos eran más bien 
tierras que cuerpos de configuración política uniforme. 

9 . S e t r a t a d e u n a s o l u c i ó n d e t i p o e m p í r i c o e n q u e s e a p o y a A N D R A S S Y 
p a r a d e s a r r o l l a r s u c o n c e p c i ó n de l D e r e c h o I n t e r n a c i o n a l d e V e c i n d a d . Cfr . 
op. cit., p á g s . 1 0 3 - 1 0 9 . 

1 0 . E s dec i r , f r o n t e r a e n el s e n t i d o l i n e a l y z o n a f r o n t e r i z a e n e l s e n t i d o 
l i m i n a r ; l o c u a l d i f i ere p a r c i a l m e n t e d e l a t e r m i n o l o g í a d e L A P R A D E L L E . 

1 1 . S e g ú n r e f i e r e R O U S S E A U e n « L e s F r o n t i é r e s d e l a F r a n c e » , op. cit., 
p á g . 2 9 . 

1 2 . E l m i s m o c o l e c t i v o n o s a d v i e r t e l a p l u r a l i d a d de c i r c u n s t a n c i a s q u e 
h i s t ó r i c a m e n t e c a r a c t e r i z a n a e s t a c a d e n a m o n t a ñ o s a . 

1 3 . M A R A V A L L , El concepto de España en la Edad Media, M a d r i d , 1 9 5 4 , 
p á g . 3 4 8 . 
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Por estas razones hasta la segunda mitad del siglo xix el de­
recho convencional pirenaico es en su mayor par te fragmenta­
rio M . Casi todos los Tratados suscritos entre España y Francia 
—en esta época y en esta mater ia— son ins t rumentos por los que 
se consagra una cesión de terr i torio o el reconocimiento de un 
derecho en determinada región. Es sintomático que los pr imeros 
acuerdos demarcatorios —según Cordero 1 5— son los de Perpiñán 
(1767) y Elizondo (1786), es decir relativamente tardíos y en todo 
caso de aplicación geográfica muy restringida. 

En definitiva estos antecedentes ponen en evidencia un alto 
grado de imprecisión en el t razado de la frontera pirenaica. En 
este sentido es válida la expresión sugerida por Truyol cuando 
califica de estatuto jurídico internacional indeciso 1 6 el régimen 
jurídico de las fronteras pre-napoleónicas. Pero en lo que respec­
ta a los Pirineos esta abstracción hay que matizarla, pues si bien 
la línea de demarcación es imprecisa en muchos sectores hasta 
que se lleva a cabo la acción normat iva de los Tratados de Ba­
yona, la franja pirenaica tiene una configuración regional con­
creta que equivale a la suma de las realidades socio-políticas que 
integran los Valles asentados a lo largo de esta cadena monta­
ñosa. Considerado el Pirineo como zona de frontera se observa 
en él una enorme fragmentación, lo cual no equivale necesaria­
mente a una imprecisión. Estas circunstancias hacían especial­
mente difícil la tarea de los negociadores de Bayona porque su 
principal objetivo era lograr una frontera precisa y tenían que 
par t i r de un statu quo ante que, en gran medida, era contrario al 
establecimiento de una línea de demarcación más o menos rígida. 
Veamos cómo se resuelve esta antinomia. 

II 

4. Derecho convencional vigente. Nos referiremos aquí a la 
normativa por la que se establece la actual demarcación de la 
frontera hispano-francesa y, siguiendo un criterio sistemático, se 
verán en otro lugar las disposiciones que regulan principalmente 
cuestiones de vecindad fronter iza 1 7 . 

La clave del derecho convencional vigente radica en tres Tra-

1 4 . P a r a u n a r e l a c i ó n d e l o s i n s t r u m e n t o s f r o n t e r i z o s a n t e r i o r e s a la 
n o r m a t i v a d e B a y o n a , cfr . C O R D E R O , fronteras, op. cit., p á g . 1 9 8 , n. 1 3 . 

1 5 . Ibid. 
1 6 . T R U Y O L , op. cit., p á g . 1 0 9 . 
1 7 . Infra. 
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tados firmados en Bayona en la segunda mi tad del siglo pasado 
y en una serie de documentos que les son complementar ios 1 8 . A 
la vista de sus respectivos preámbulos el objetivo principal con­
siste en la fijación de línea fronteriza; los tres convenios forman 
un cuerpo unitar io, como lo acredita la intención manifestada 
por las par tes y además el hecho de que el Acta Adicional de 26 
de mayo de 1866 1 9 establece en su art . 20 que sus disposiciones 
deben considerarse «textualmente insertas» en los t res instru­
mentos anter iormente referidos. 

La demarcación en sentido mater ia l te rmina con el Acta fi­
nal de 1868, es decir —desarrollada en tres etapas dist intas— se 
lleva a cabo en un espacio aproximado de treinta años. No es ex­
t raño que se invierta tanto t iempo en la tarea, pues se t ra taba de 
establecer realmente un orden nuevo, respetando el antiguo en to­
do lo que fuera posible. El resul tado de la obra de Bayona, en resu­
men, es doble: a) se establece u n demarcación de frontera con 
una longitud de 677 kilómetros en un is tmo geográfico que tiene 

18. Los instrumentos de delimitación de la frontera hispano-francesa 
son: Tratado de Bayona de 2 de diciembre de 1856 ( A R A N Z A D I , D i c e . 8 7 9 2 ) c o n 
o b j e t o de f i j a r l o s l í m i t e s d e a m b a s n a c i o n e s e n l a p o r c i ó n d e f r o n t e r a c o ­
r r e s p o n d i e n t e a l a s p r o v i n c i a s d e G u i p ú z c o a y N a v a r r a . Anejos a l T r a t a d o 
de 2 de d i c i e m b r e d e 1856 ( A R A N Z A D I , D i c e . 8 7 9 3 ) , q u e c o m p r e n d e n : I . — P a í s 
Q u i n t o s e p t e n t r i o n a l . I I . — P a í s Q u i n t o m e r i d i o n a l . I I I . — P a c e r í a s p e r p e t u a s . 
I V . — P r e n d a m i e n t o s d e g a n a d o s . V . — A c t a d e a m o j o n a m i e n t o . Disposiciones 
adicionales de 11 de julio de 1868 ( A R A N Z A D I , D i c e . 8 8 9 8 ) r e f e r e n t e s a l a n a ­
v e g a c i ó n e n e l B i d a s o a . Declaración de 30 de mareo de 1879 ( A R A N Z A D I , D i c e . 
8 8 0 0 ) s o b r e l a r a d a d e H i g e r . Convenio de Bayona de 27 de marzo de 1901 
( G a c e t a d e 1 7 - 1 0 - 9 0 2 ) r e g l a m e n t a n d o l a j u r i s d i c c i ó n e n l a I s l a de l o s F a i s a ­
n e s . Convenio de Madrid de 14 de julio de 1959 ( B O E d e 2 .2 .965 ) r e l a t i v o a l a 
p e s c a e n el B i d a s o a y B a h í a d e H i g u e r . Tratado de Bayona de 14 de abril de 
1862 y Anejos ( A R A N Z A D I , D i c e . 8 7 9 4 ) q u e c o m p r e n d e n : I . — A c t a d e a m o j o n a ­
m i e n t o . I I . — D e r e c h o s de v a r i o s p u e b l o s f r o n t e r i z o s . I I I . — P r e n d a m i e n t o s de 
g a n a d o s . Convenio de Paris de 12 de junio de 1928 ( A R A N Z A D I , D i c e . 8 8 0 7 ) p a ­
r a f i j a r l a d e l i m i t a c i ó n de la f r o n t e r a e n t r e E s p a ñ a y F r a n c i a e n e l i n t e r i o r 
de l t ú n e l de l S o m p o r t . Tratado de Bayona de 26 de marzo de 1866 ( A R A N Z A D I , 
D i c e . 8 7 9 6 ) f i j a n d o d e f i n i t i v a m e n t e l a f r o n t e r a c o m ú n d e E s p a ñ a y F r a n c i a , 
a s í c o m o l o s d e r e c h o s , u s o s y p r i v i l e g i o s c o r r e s p o n d i e n t e s a l a s p o b l a c i o n e s 
l i m í t r o f e s d e l a s d o s N a c i o n e s , e n t r e la p r o v i n c i a d e G e r o n a y e l D e p a r t a ­
m e n t o de l o s P i r i n e o s O r i e n t a l e s , d e s d e e l V a l l e d e A n d o r r a h a s t a e l M e d i ­
t e r r á n e o . Acta adicional de 26 de marzo de 1866 (Ibid.) d e a p l i c a c i ó n a t o d a 
l a f r o n t e r a . Acta final del arreglo de límites en él Pirineo de 11 de julio de 
1868 ( A R A N Z A D I , D i c e . 8 7 9 9 ) q u e c o m p r e n d e l o s s i g u i e n t e s a n e j o s a l T r a t a d o 
d e 26 d e m a r z o d e 1 8 6 6 : P r i m e r a p a r t e : I . — A c t a d e a m o j o n a m i e n t o . I I . — M o ­
d i f i c a c i ó n d e l o s a r t s . 1 8 y 1 9 d e l T r a t a d o . I I I . — C a m i n o s d e p a s o f r a n c o . 
I V . — U s o s e n t r e p u e b l o s c o n f i n a n t e s . V . — P r e n d a m i e n t o s d e g a n a d o . S e g u n ­
d a p a r t e : R e g l a m e n t o s c o n c e r n i e n t e s a l d i s f r u t e d e l a s a g u a s d e u s o c o m ú n 
e n t r e l o s d o s p a í s e s . Declaración de Bayona de 14 de junio de 1906 ( A R A N Z A D I , 
D i c e . 8 8 0 5 ) a p r o b a n d o e l a c t a d e a m o j o n a m i e n t o e n t r e l a s m u g a s 5 7 9 y 580. 
Acuerdo franco-español de 8 de febrero de 1973 ( B O E 24 .7 .975) r e l a t i v o a l 
a m o j o n a m i e n t o y c o n s e r v a c i ó n d e l a f r o n t e r a . 

19. I n c l u i d a a l f i n a l de l T r a t a d o d e l a m i s m a f e c h a . 
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420 kilómetros de anchu ra 2 0 , y b) se sancionan, en favor de los 
habi tantes de los valles y municipios fronterizos, derechos acre­
ditados de an t iguo 2 1 . 

Este segundo resultado supone una labor de codificación y tie­
ne una trascendencia grande. Pues si bien el principal objetivo de 
los negociadores de Bayona era te rminar con la imprecisión de 
la demarcación, la normat iva puesta en vigor sanciona de forma 
indirecta la existencia de una zona fronteriza, integrada por todas 
las Corporaciones Locales cuyos confines lleguen has ta la línea 
de frontera. El balance es sin duda positivo porque se ha logrado 
una obra de clarificación y de sistematización, respetando mucho 
más las costumbres locales que los límites sugeridos por la natu­
raleza 2 2 . 

5. La cuestión de los acuerdos municipales fronterizos. El 
estudio histórico de la situación de la frontera en la época ante­
rior a la trilogía de Bayona acredita la existencia de una realidad 
jurídica que regulaba la explotación económica de parcelas de 
terreno que hoy en día quedan en la línea fronteriza o muy próxi­
mas a ella. Tal realidad tenía su fundamento en los «convenios» de 
facerías, es decir en acuerdos suscritos —con frecuencia verbal-
mente— por los Valles o por los Municipios fronterizos pa ra es­
tablecer relaciones de compascuidad o la cesión de u n derecho 
real; la fuente legal de las facerías también era a veces de tipo 
consuetudinario. Esta complejidad resul taba agudizada por el he­
cho de que hasta finales del siglo XVIII los Valles gozaban de una 
autonomía política determinante de una personalidad internacio­
nal 2 3, reconocida cuanto menos inter partes24 

De aquí deriva Descheemacker la existencia de dos órdenes 
jurídicos superpues tos 2 5 y entiende que según los acuerdos lo­
cales no hay una línea de frontera en los terr i torios de facerías, 
sino una zona común sometida a una reglamentación par t i cu la r 2 6 . 

2 0 . C O R D E R O , Fronteras, op. cit., pág. 1 8 5 . 
2 1 . E s u n á n i m e e n e s t e p u n t o l a o p o s i c i ó n d e R O U S S E A U , C O R D E R O , D E S ­

C H E E M A C K E R . 
2 2 . Cfr . R O U S S E A U , « L e s f r o n t i é r e s » , op. cit., p á g . 2 2 4 . 
2 3 . « U n i e s e n t r e e l l e s p a r t o u s e e s a c t e s de f a c e r l e s , l e s V a l l é e s r e s t é r e n t 

i n d é p e n d a n t e s du p o u v o i r c e n t r a l e t r a c h e t é r e n t l e u r s d r o i t s f é o d a u x . L a de­
p e n d e n c e d u s o u v e r a i n é t a i t p u r e m e n t n o m i n a l e e t l e s V a l l é e s n e v o u l u r e n t 
p a s p a r t i c i p e r a u x g u e r r e s qu i m e t t e n t a u x p r i s e s l e u r s s o u v e r a i n s r e s p e c t i f s » , 
D E S C H E E M A C K E R , « U n e f r o n t i é r e » , op. cit., p á g . 2 4 1 . 

2 4 . Cfr. C O R D E R O , Fronteras, op. cit., p á g . 1 9 3 , n. 7 . 
2 5 . « D a n s s a c o m p l e x i t é , l a f r o n t i é r e p y r é n é e n n e a p p a r a l t o r g a n i s é e c o m -

m e u n e s u p e r p o s i t i o n de d e u x o r d r e s j u r i d i q u e s : l 'ordre j u r i d i q u e l o c a l n é d e 
l a t r a d i t i o n e t de l a c o u t u m e d e s V a l l é e s e t l 'ordre i n t e r é t a t i q u e d u T r a i t e de 
B a y o n n e » , D E S C H E E M A C K E R , op. cit., p á g . 2 7 1 . 

2 6 . Op. cit., p á g . 2 4 0 . 
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Esta apreciación puede ser válida referida a la época anter ior 
a los Tratados de Bayona, pero no es coherente con la fijación de 
línea fronteriza que en base a éstos se ha operado. Veamos la 
cuestión, en su versión actual, desde el pr i sma del derecho con­
vencional. Son varias las disposiciones de los Tratados de Ba­
yona que se refieren a las facerías franco-españolas, unas veces 
para sancionarlas en su estado originario y otras muchas para re­
conocer a los fronterizos el derecho a suscribir acuerdos en ma­
teria agropecuaria con propietarios del o t ro lado de la f rontera 2 7 , 
pero estableciendo una doble limitación: a) la duración máxima 
de los nuevos acuerdos es de cinco años, y b ) necesidad de apro­
bación por par te de la autor idad gubernativa del Estado respec­
tivo. No hay duda, por lo tanto, de que el régimen de facerías 
franco-españolas se ha incorporado al derecho convencional y en 
consecuencia no cabe hablar de dos órdenes jurídicos sino de uno 
sólo en el que encuentran base legal las relaciones faceras. En 
apoyo de esta tesis baste señalar cómo en la redacción observada 
en los «convenios» de facería —a propuesta de la Comisión Inter­
nacional de los Pirineos— se hace referencia a la correspondiente 
disposición de los Tratados de Bayona. 

En lo referente a la naturaleza de estos «convenios» es preciso 
salir al paso de ot ra afirmación equívoca del mismo a u t o r 2 8 . Apo­
yándonos en Lapradelle, las facerías franco-españolas son con­
tratos de compascuidad celebrados entre Valles de dist inta ver­
tiente p i rena ica 2 9 . Pero hoy en día estos acuerdos no son actos 
jurídicos internacionales porque los sujetos de la relación jurí­
dica que se establece carecen de personalidad pa ra el Derecho In­
ternacional, requisito básico. Los t i tulares de la facería están li­
gados por una relación contractual de derecho privado, aun cuan­
do pa ra el derecho interno tengan la consideración de entes pú­
blicos como Corporaciones locales. No es menos cierto, sin em­
bargo, que en cuanto a los requisitos del contra to estas figuras 
pueden ofrecer aspectos interesantes desde el punto de vista del 
Derecho Internacional privado. 

2 7 . A s í l o s a r t s . 1 4 de l T r a t a d o d e 1 8 5 6 , 2 3 de l T r a t a d o de 1 8 6 2 , 2 9 d e l 
T r a t a d o d e 1 8 6 6 y 1 0 de l A n e j o V de l A c t a F i n a l d e 1 8 6 8 . A d e m á s el e s p í r i t u 
d e B a y o n a , e n c u a n t o a l r e s p e t o a l o s d e r e c h o s a d q u i r i d o s , c o n t i n ú a v i g e n t e 
c o m o p u e d e v e r s e e n e l ar t . 4 2 de l T r a t a d o de 1 4 de j u l i o d e 1 9 5 9 r e l a t i v o a 
l a p e s c a e n e l B i d a s o a . 

2 8 . D E S C H E E M A C K E R , op. cit., p á g . 2 4 1 , a f i r m a q u e « L e s V a l l é e s c o n t i -
n u e n t á e x e r c e r l e u r s c o m p e t e n c e s c o m m e p a r le p a s s é e t á s i g n e r a i n s i d e s 
actes qui n'ont aucune equivalent dans le droit international. 

2 9 . L A P R A D E L L E , « F r o n t i é r e » , Rep. de Dr. Int., t. VTII, P a r í s , 1 9 3 0 , p á ­
g i n a 4 9 5 . 
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6. La Comisión Internacional de los Pirineos. En su ya cen­
tenaria existencia, este organismo ha desarrollado una actividad 
muy variada: ha servido de foro diplomático donde discutir las 
diferencias surgidas en la aplicación de los Tratados de Bayona, 
ha propuesto la elaboración de nuevos convenios internacionales 
y ha contribuido eficazmente a resolver supuestos de hecho y de 
derecho no previstos por la trilogía de Bayona. El balance de su 
labor es a l tamente positivo como lo demuest ra ahora el interés 
manifestado por ambas par tes en conmemorar el Primer Cente­
nario de su creación. Esta cuestión precisa algunas puntualizacio-
nes referentes al origen y naturaleza. Veamos. 

En pr imer lugar, el origen de la Comisión Internacional de los 
Pirineos se halla en un Canje de Notas hispano-franees de 30 de 
mayo y 19 de julio de 1875 y no, como se ha pretendido, en el 
p r imer Tratado de Bayona 3 0 ni en el Acta Adicional de 1868 3 1 . Sus 
funciones en base a dicho Canje son las siguientes: a) resolver 
las cuestiones fronterizas pendientes, b) in terpretar los conve­
nios de límites entre España y Francia y c) proponer a los Go­
biernos de Madrid y París cuantas medidas se estimen opor tunas 
en mater ia fronteriza. De hecho estas funciones se han visto am­
pliadas por la p rác t ica 3 2 . 

En cuanto a la naturaleza de este organismo hay variedad de 
opiniones entre los t r a t ad i s t a s 3 3 . Por su par te la Sentencia 
arbi tral de 16.11.57, en la cuestión del Lago Lanós ha rechazado de 
plano la pretensión de atr ibuirle un poder de decis ión 3 4 . La rea­
lidad en este punto , a la vista del ins t rumento de su creación y 
de las actividades desarrolladas, es que nos encontramos ante un 
organismo internacional de carácter gubernamental dotado de 
amplias facultades consultivas y ocasionalmente normativas, san­
cionadas por el mutuo consenso. Este casuismo es el origen de la 
variedad de opiniones mencionada. El criterio más seguro es el 
de ver en esta Comisión una Conferencia internacional de fun-

30 . C O R D E R O , op. cit., p á g . 195 . 
3 1 . Cfr . D E S C H E E M A C K E R , op. cit., p á g . 2 4 3 . 
3 2 . L a c o m p o s i c i ó n d e l a C o m i s i ó n , p o r p a r t e e s p a ñ o l a , v i e n e s i e n d o l a 

s i g u i e n t e : P r e s i d e n t e e l S u b s e c r e t a r i o d e A s u n t o s E x t e r i o r e s o p o r d e l e g a ­
c i ó n e l E m b a j a d o r d e E s p a ñ a e n P a r í s o u n M i n i s t r o P l e n i p o t e n c i a r i o , v o ­
c a l e s l o s r e p r e s e n t a n t e s d e l o s M i n i s t e r i o s d e E j é r c i t o , H a c i e n d a , G o b e r n a ­
c ión , O b r a s P ú b l i c a s , M a r i n a , I n d u s t r i a , A g r i c u l t u r a , A i r e y T u r i s m o , y S e ­
c r e t a r i o e l d e l a C o m i s i ó n d e L i m i t e s . 

33 . D E S C H E E M A C K E R , op. cit., p á g . 244 , l a c a l i f i c a de C o m i s i ó n a r b i r t a l 
m i x t a d o t a d a d e u n p o d e r t r a n s a c c i o n a l . C A S T I E L L A (c fr . C O R D E R O , op. cit., 
p á g . 1 9 6 ) h a v i s t o e n e l l a u n a c o n f e r e n c i a d i p l o m á t i c a p e r m a n e n t e . Y e n a l ­
g u n a o c a s i ó n s e h a p r e t e n d i d o e q u i p a r a r l a a u n t r i b u n a l a d m i n i s t r a t i v o i n ­
t e r n a c i o n a l , cfr . C O R D E R O , ibid. ... 

34 . D U L E R Y , op. cit., p á g . 496 . 
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ciones variables a tenor de las circunstancias y del consenso mu­
tuo. Tal vez esta misma laxitud ha sido la clave de un pragmatis­
mo que ha garantizado su pervivencia y eficacia, cada vez más 
acreditadas en la medida en que su actividad viene sancionando 
una costumbre internacional de ámbito local. En este sentido, el 
estudio pormenorizado de la labor realizada por la Comisión Inter­
nacional de los Pirineos en sus pr imeros cien años de existencia 
podría da r resultados muy interesantes. 

I I I 

7. El Tratado de Bayona de 1856. Por este convenio se ini­
cia la demarcación del Pirineo occidental en el sector compren­
dido entre la desembocadura del Bidasoa y el punto en que con­
fluyen las provincias de Huesca y Navarra con el depar tamento 
francés de Bajos Pirineos. La línea de frontera es definida en 
base a los pr imeros artículos del T r a t a d o 3 5 y al Acta de amojona­
miento que se halla en el Anejo V del mismo. En cuanto a la con­
servación de las mugas es de aplicación el Acuerdo de Madrid de 
8 de febrero de 1973 3 6 a cuyos efectos se divide esta par te de la 
frontera en dos sectores (Guipúzcoa y Navarra) y se crea una 
comisión mixta hispano-francesa de amojonamiento. En su con­
jun to el t razado es de t ipo convencional aunque parcialmente co­
incide con la línea de crestas más altas y de aguas fluviales 3 7. Una 

3 5 . A r t s . 1 a 1 1 . 
3 6 . B.O.E. d e 2 4 . 6 . 7 5 . 
3 7 . R O U S S E A U , « L e s f r o n t i é r e s d e l a F r a n c e » , op. cit., p á g . 2 2 5 , r e c o g e u n 

h e c h o a n e c d ó t i c o q u e e n c i e r t o m o d o c o n t r a d i c e s u e s t i m a c i ó n de q u e s e t r a t a 
de u n a f r o n t e r a muerta o fosilizada; e s e l s i g u i e n t e : « L a d e l i m i t a t i o n e x a c t e 
d e l a f r o n t i é r e a s o u l e v é r é c e m m e n t d e s d i f f i c u l t é s e n c e qui c o n c e r n e l 'ap-
p a r t e n a n c e t e r r i t o r i a l e du g o u f f r e d e l a P i e r r e de S t . M a r t i n , d é c o u v e r t e n 
1 9 5 0 (cfr . M o n d e 7 . 8 . 9 5 3 ) . C e s d i f f i c u l t é s qu i s e s o n t n o t a m m e n t p r o d u i t e s 
l o r s d e s e x p e d i t i o n s s p é l é o l o g i q u e s f r a n c a i s e s d e 1 9 5 2 e t 1 9 5 3 p r o v i e n n e n t 
d u f a i t qu' i l e x i s t e d e u x f r o n t i é r e s : l 'une o f f i c i e l l e r e s u l t a n t e d u T r a i t e d e 
1 8 5 6 e t de l a C o n v e n t i o n d e 1 8 5 8 e t c o n f i r m e e p a r u n r e l e v é c a d a s t r a l d e 
l ' é p o q u e ( C a d a s t r e d ' A r e t t e ) p a s s a n t p a r l e s b o r n e s 2 6 1 e t 2 6 2 e t e f f l e u r a n t 
a u s u d du g o u f f r e ; l 'autre , q u e Ton a p r i s e jusq ' i c i á t o r t p o u r la v r a i e , c o n s t i -
t u é e p a r u n e l i g n e d e p i e r r e s m a r q u e e s d 'une c r o i x p a i n t é e n r o u g e . C e t t e 
d e r n l é r e l i g n e , qu i a f a i t p e r d r e a l a F r a n c e 2 0 h a . 8 d e t e r r a i n a é t é é t a b l i e 
p a r l ' a d m i n i s t r a t i o n d e P o n t s e t C h a u s s é e s . L ' o r i g i n e e n r e m o n t e á u n e c e n -
t a i n e d ' a n n é e s e n v i r o n s : r é u n i s u n s o i r a u t o u r d e l a b o r n e 2 6 1 , á l a s u i t e 
d'un f e s t i n c o p i e u s e m e n t a r r o s é , l e s b e r g e r s f r a n g a i s e t e s p a g n o l s s ' é t a i e n t 
a m u s é s e n c o n s e q u e n c e d'un p a r i á d é p l a c e r d e 4 0 0 m e t r e s l a b o r n e - f r o n t i é r e 
á l ' in tér i eur d u t e r r i t o i r e f r a n g a i s . F i n a l e m e n t . . . i l a é t é d e c i d e de s o u m e t t r e 
l a q u e s t i o n d ' a p p a r t e n a n c e t e r r i t o r i a l e á l a C o m m i s s i o n I n t e r n a t i o n a l e d e s 
P y r e n e e s * . E s t a c u e s t i ó n — s e g ú n l a i n f o r m a c i ó n q u e h e m o s p o d i d o o b t e n e r — 
h a q u e d a d o s u p e r a d o p o r el d e s c u b r i m i e n t o de o t r a e n t r a d a a e s t a s i m a e n 
t e r r i t o r i o f r a n c é s . 
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par te importante del Tra tado se ocupa del régimen fronterizo 
aplicable a las relaciones de las comunidades vecinas en lo refe­
rente a la explotación de los recursos naturales sitos en las inme­
diaciones de la línea fronter iza 3 8 . Estas disposiciones contribu­
yen en gran manera a determinar la peculiaridad del sistema en 
cuanto zona, cuyos principales supuestos se verán seguidamente. 

El Tra tado contiene una disposición deroga tor ia 3 9 por la que 
se invalidan todos los acuerdos anteriores en cuanto se opongan 
a lo establecido en mater ia de fijación de línea fronteriza. Esta 
derogación no alcanza, por lo tanto, a aquellos acuerdos que tu­
vieren por finalidad la explotación de recursos naturales ; sin em­
bargo, su caducidad debe verse a través del párrafo pr imero del 
ar t . 13. 

8. Bahía de Higuer. En realidad, la delimitación fronteriza 
hispano-francesa, en su par te más occidental, comienza por esta 
bahía, la cual al no ser una zona estr ictamente pirenaica no ha 
sido regulada por el Tratado de 1856 4 0 . Es aplicable aquí la De­
claración de Bayona de 30 de marzo de 1879, que a efectos de de­
limitación establece t res sectores: uno español, o t ro francés y u n 
tercero de aguas comunes. Este úl t imo constituye un condominio 
de trazado longitudinal en el centro de la b a h í a 4 1 . 

9. Bidasoa. Se refieren a esta mater ia los ar ts . 20 a 25 del 
pr imer Tratado de Bayona y de una manera más específica el 
Convenio de Madrid de 14 de julio de 1959. A la vista de estas dis­
posiciones es preciso concluir que se ha regulado la internaciona-
lización de estas aguas fluviales y la constitución de un condo­
minio de pesca en favor de los pueblos fronterizos en el curso 
del río comprendido entre Chapitelacoarria y la desembocadura 
del Bidasoa (12 kms.). Este derecho de pesca se reconoce exclu­
sivamente a los habi tantes de I rún y Fuenterrabía, por par te es­
pañola, y a los de Biriatu, Urruña y Hendaya, por pa r te francesa, 
todos los cuales deben sujetarse a las normas comunes dictadas 
en mater ia de pesca. En este punto parece arriesgada la aprecia­
ción de Andrassy al est imar la existencia de una servidumbre in-

38 . A r t s . 12 a 27. 
39 . A r t . 28 . 
40 . T a n só lo l o s a r t s . 2 1 y 22 s e r e f i e r e n a e s t a b a h í a . 
4 1 . E l ar t . 14 de e s t e A c u e r d o e s t a b l e c e q u e e l s i s t e m a d e v i g i l a n c i a e n 

l a z o n a de a g u a s c o m u n e s s e r í a o b j e t o d e u n r e g l a m e n t o p o s t e r i o r , r e d a c ­
t a d o p o r l a C o m i s i ó n I n t e r n a c i o n a l y q u e e n í n t e r i n , s e r í a n a p l i c a b l e s l o s 
r e g l a m e n t o s p a r a l a n a v e g a c i ó n e n e l B i d a s o a . 
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ternacional de pesquería entre España y el país vecino 4 2 . La exis­
tencia de una reglamentación común y de u n espacio también 
común donde los ribereños pueden pescar con carácter exclusivo, 
son factores que configuran u n condominio fronterizo de explo­
tación más que una servidumbre in ternacional 4 3 . 

Otro condominio —éste terr i torial— resulta del art . 27 del 
pr imer Tra tado de Bayona en lo referente a la Isla de los Faisa­
nes 4 4 o de la Conferencia. Esta disposición ha sido desarrollada 
por o t ro Convenio de Bayona de 27 de marzo de 1901 4 5 que regla­
menta el ejercicio de la jurisdicción en esta isla de manera alter­
na; cada seis meses el derecho de vigilancia corresponde por tur­
n o a España y Francia. La fijación de la frontera en la pa r t e in­
ternacional del Bidasoa bordea la Isla de los Faisanes y sigue el 
centro de la corriente en ba jamar 4 Ó . 

10. Facerías quinquenales. En el sistema del pr imer Tra­
tado de la trilogía de Bayona estas facerías son las que tienen una 
mayor importancia cuantitativa, ya que comprenden todas las 
que sin tener la calificación de perpetuas hubiesen sido conveni­
das anter iormente y además todas aquellas que llegaren a esta­
blecerse por mutuo acuerdo entre las comunidades fronterizas en 
base al ar t . 14 de dicho t ex to 4 7 . Es ta facultad reconocida expre­
samente por el Tra tado da lugar a que las facerías internaciona­
les pirenaicas —presentes y futuras—, consti tuyan uno de los ras­
gos característicos de esta frontera. 

Por ello antes de proseguir, conviene precisar el concepto ju-

4 2 . A N D R A S S Y , op. cit., p . 1 6 8 . 

E l ar t . 4 3 de l C o n v e n i o de 1 4 de j u l i o d e 1 9 5 9 a p o y a la t e s i s q u e a q u í 
s u g e r i m o s : « N o s e a d o p t a r á n i n g u n a m o d i f i c a c i ó n i m p o r t a n t e a l p r e s e n t e 
C o n v e n i o s i n c o n s u l t a p r e v i a a l o s M u n i c i p i o s r i b e r e ñ o s » . 

4 3 . E n e l m i s m o s e n t i d o D E S C H E E M A C K E R , op. cit., p . 2 4 7 e s t a b l e c e u n a 
s e m e j a n z a c o n l a s f a c e r í a s . 

4 4 . P a r e c e a c e r t a d a l a t e s i s d e V E Y R I N (que h a c e s u y a D E S C H E E M A C K E R , 
e n op. cit., p . 2 4 9 ) s o b r e l a e t i m o l o g í a d e e s t e n o m b r e : Faisants c o m o p a r ­
t i c i p i o d e faire e q u i v a l e a f a c e r o s o h a c e d o r e s q u e s e r e u n í a n e n e s t a i s l a 
p a r a c o n v e n i r l o s d e r e c h o s de p e s c a r e s p e c t i v o s . 

4 5 . Gaceta de 1 7 . 1 0 . 9 0 2 . 
4 6 . A r t . 9 de l T r a t a d o de 1 8 5 6 . 
4 7 . A r t . 1 4 : « L a s p a r t e s c o n t r a t a n t e s h a n c o n v e n i d o e n c o n s e r v a r a 

l o s r e s p e c t i v o s f r o n t e r i z o s e l d e r e c h o q u e h a n t e n i d o s i e m p r e de c e l e b r a r 
e n t r e sí, a u n q u e p o r t i e m p o d e t e r m i n a d o , q u e n o p o d r á e x c e d e r de c i n c o 
a ñ o s y c o n l a p r e c i s a i n t e r v e n c i ó n de l a s A u t o r i d a d e s c o m p e t e n t e s , t o d o s 
l o s c o n v e n i o s d e p a s t o s u o t r o s q u e p u e d a n s e r p r o v e c h o s o s p a r a s u s i n t e ­
r e s e s y b u e n a s r e l a c i o n e s de v e c i n d a d . 

L o s c o n t r a t o s p o r t i e m p o d e t e r m i n a d o h o y e x i s t e n t e s e n t r e l o s f r o n t e ­
r i z o s , y l o s q u e s e c e l e b r e n e n l o s u c e s i v o , s e c o n s i d e r a r á n c a d u c a d o s e x p i ­
r a d o q u e s e a el p l a z o q u e s e f i jó e n la e s c r i t u r a o c o n v e n i o v e r b a l c e l e b r a d o 
a l e f e c t o » . 
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rídico de las facerías en su versión actual. La mayoría de los es­
tudiosos del tema coinciden en que se t ra ta de acuerdos estable­
cidos por pueblos vecinos para asegurarse en beneficio propio 
la explotación de determinados recursos agropecuarios que les 
pertenecen a tí tulo singular o comuni ta r io 4 8 . En consecuencia en­
tendemos por facería internacional pirenaica la relación de base 
contractual que establecen dos comunidades pirenaicas fronteri­
zas para asegurarse la explotación de recursos naturales perte­
necientes a una o a ambas de ellas. 

Situadas en el marco del Derecho Internacional estas relacio­
nes contractuales no pueden ser tomadas por servidumbres in­
ternacionales porque: a) los t i tulares directos de la relación face­
ra no son los Estados sino los pueblos convecinos y b) porque la 
facería no comporta necesariamente una limitación de la compe­
tencia terri torial ; el ámbito espacial de la ley nacional no expe­
r imenta variación alguna. 

En consecuencia, hecha esta precisión, las facerías pirenaicas 
deben situarse en el campo del Derecho Internacional de Vecin­
dad. En él tienen su encaje na tura l ya que, en cuanto acuerdos lo­
cales fronterizos sancionados por el derecho convencional, son 
fuentes del régimen jurídico de la zona fronteriza. 

La realidad de estas facerías es evidente en este sector del 
P i r ineo 4 9 . 

11. Facerías perpetuas. Son las reconocidas expresamente 
por el art . 13 del Tratado de 1856 que, por vía de excepción, con­
firma las existentes ent re los Valles de Aézcoa y de Cisa y San 
Juan de Pié del Puerto, por una par te y entre los Valles de Ron­
cal y de Baretons, por otra. El Anejo I I I de dicho ins t rumento 
regula también, con más detalle, estas facerías. 

En cuanto a la p r imera interesa destacar que, según la inves­
tigación de Fa i rén 5 0 , actúa sin embargo como una facería quin-

4 8 . F A I R E N , o p . cit., p á g . 1 6 , e n t i e n d e q u e s o n « a c u e r d o s d e b u e n a v e ­
c i n d a d p a r a f a c i l i t a r e l d e s a r r o l l o e c o n ó m i c o d e l o s f r o n t e r i z o s » . L A P R A D E L L E , 
« F r o n t i é r e » , Rep. de D. I., 1 9 3 0 , p . 9 4 5 , o p i n a q u e s o n c o n t r a t o s d e c o m p á s -
c u i d a d . P a r a D E S C H E M A C K E R , op. cit., p á g . 2 5 9 , p u e d e n d e f i n i r s e c o m o « l ' a s -
s o c i a t i o n o u l a c o m m u n a u t é d e p á t u r a g e s c o m m u n s » . E n el m i s m o s e n t i d o , 
p u e d e v e r s e , « F a c e r í a » , Enciclopedia Jurídica Española, t. X V , 1 9 1 0 , p . 
5 9 9 : « S o c i e d a d o c o m u n i ó n d e p a s t o s q u e p a r a s u s g a n a d o s s e p r e s t a n m u ­
t u a m e n t e e n t r e sí l o s p u e b l o s c o n v e c i n o s » . 

4 9 . P u e d e v e r s e e n l o s c o n v e n i o s de f a c e r í a s u s c r i t o s e n t r e e l V a l l e d e 
B a z t á n y S a r o , S t . Pee, A ñ o a , E z p e l e t a , I c h a s o , B i d a r r a y y e l V a l l e d e B a i -
g o r r i . E n l o s d e V a l c a r l o s c o n B a n c a y L a s a . Cfr . F A I R E N , op. cit., p á g s . 4 4 
y s s . , 1 6 9 y s s . y 2 1 5 y s s . 

5 0 . Op . cit., p . 1 8 3 . 
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quenal por iniciativa de los Valles que, utilizando el sistema pre­
visto por el ar t . 14, convienen periódicamente un condicionado 
más preciso que el previsto en el Anejo I I I . Respecto a la se­
gunda, su origen conocido data del siglo xiv y ha sido objeto de 
varios estudios históricos en torno al l lamado Tributo de las tres 
vacas51, cuya exposición se apar ta de nuestro t rabajo. Es intere­
sante recordar, sin embargo, que esta facería ha sido mater ia de 
jur isprudencia po r pa r te del Consejo de Estado f rancés 5 2 . 

12. Quinto Real. Constituye esta cuestión uno de los puntos 
problemáticos de la frontera pirenaica, tal vez porque el análisis 
histórico no ha alcanzado aquí conclusiones definitivas. El tra­
zado fronterizo se apar ta de la línea de crestas y discurre trans-
versalmente por Alduides en la vert iente nor te del Pirineo. Histó­
r icamente la zona ha sido objeto de reivindicación por pa r te de 
los Valles de Baigorri, Baztán y Er ro , y finalmente por el propio 
Es tado español. Corresponde aquí analizar la cuestión desde el 
punto de vista del Derecho Internacional convencional haciendo 
abstracción de la normativa de derecho interno cuya perspectiva 
difiere en algunos puntos de aquella otra. 

De lo dispuesto por el Tra tado de 1856, por sus Anejos I y II 
y por el Canje de Notas de 5 de septiembre de 1950, que consti­
tuyen las normas convencionales aplicables en pr imer término, 
resulta la siguiente configuración jurídica, que pasamos a expo­
ner. 

El Quinto Real queda si tuado en terr i tor io español, si bien 
su par te septentrional es orográficamente transpirenaica, y la me­
ridional alcanza hasta los límites de Cilveti y Eugui. En la pa r te 
española de los Alduides (Quinto Real septentrional) t ienen reco­
nocido los habi tantes del Valle de Baigorri un derecho de pastizaje 
exclusivo pa ra sus ganados, sin limitación de t i e m p o 5 3 . La explota­
ción forestal corresponde a los Valles españoles, propietarios del 
terreno, si bien observando ciertas l imi tac iones 5 4 y en compensa-

5 1 . L a s d i s t i n t a s o p i n i o n e s s o b r e s u s i g n i f i c a d o p u e d e n v e r s e e n D E S C H E E -
M A C K E R , op. cit., p . 2 6 4 . 

5 2 . Ibid. 
5 3 . A r t . 1 5 : « S e h a c o n v e n i d o q u e l o s h a b i t a n t e s de l V a l l e de B a i g o r r i 

t e n g a n e l g o c e e x c l u s i v o y p e r p e t u o d e l o s p a s t o s d e l a p o r c i ó n de l t e r r i t o r i o 
d e l o s A l d u i d e s , c o m p r e n d i d a e n t r e la l í n e a q u e e n e l ar t . 7 s e h a t r a z a d o 
c o m o l í m i t e d i v i s o r i o d e a m b a s s o b e r a n í a s y l a c r e s t a p r i n c i p a l d e l P i r i n e o » . 

5 4 . A r t . 1 6 , p f o . 2 . ° : « L o s v a l l e s e s p a ñ o l e s p r o p i e t a r i o s de l t e r r i t o r i o 
c u y o s p a s t o s s e d a n e n a r r e n d a m i e n t o e s t a r á n o b l i g a d o s a d i r i g i r l a e x p l o ­
t a c i ó n de l o s b o s q u e s q u e a l l í t i e n e n , c o n f o r m á n d o s e c o n l a s l e y e s e s p a ñ o l a s 
y d e t a l m a n e r a , q u e e n t o d o t i e m p o o f r e z c a n é s t o s l o n e c e s a r i o p a r a l o s 
u s o s de l a v i d a de l o s g u a r d a s y p a s t o r e s , y a b r i g o d e l o s g a n a d o s c o n t r a 
e l so l y l a i n t e m p e r i e » . 
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ción percibirán un canon a n u a l 5 5 abonable por el gobierno francés 
a través del español. Las funciones de vigilancia y control serán 
ejercidas por los guardas nombrados y juramentados por Baigorri 
en unión de los guardas españoles, todos los cuales formularán las 
denuncias ante la autor idad terri torial española 5 6 , 

En definitiva, estas características perfilan claramente la exis­
tencia de una facería —que en opinión de Fairén es pe rpe tua 5 8 — 
entre los Valles de Baztán y Er ro por una par te y el de Baigorri 
por par te francesa, cuya normat iva convencional contribuye a 
configurar el régimen de vecindad fronteriza. La opinión de De­
scheemacker, cuyas estimaciones en general son pireneístas, se 
mues t ra en este punto influida por una concepción lineal de la 
frontera que le lleva a una visión parcial del p rob lema 5 9 . 

Finalmente debemos señalar que la conflictividad del Quinto 
Real se ha hecho patente a través de la evolución del derecho in­
terno español en esta materia , que ha llegado a establecer la pro­
piedad del Estado sobre dicho t e r r i to r io 6 0 . Dos interesantes Sen-

5 5 . E l ar t . 1 5 , p f o . 2 . ° f i j a e l c a n o n e n 8 . 0 0 0 f r a n c o s . P o r C a n j e de N o ­
t a s d e 1 9 5 0 (cfr . F A I R E N , op. cit., p . 1 1 7 ) s e e l e v ó e s t a c a n t i d a d a 2 . 7 5 0 . 0 0 0 
f r a n c o s y s e a c o r d ó u n a n u e v a r e v i s i ó n e n c a s o de u n a d e p r e c i a c i ó n de l 
f r a n c o s u p e r i o r a l 5 0 %. A c t u a l m e n t e e s d e s e s e n t a m i l f r a n c o s n u e v o s . 

5 6 . A r t . 1 6 , p f o s . 5 . ° y 6 . ° : « P a r a l a v i g i l a n c i a d e e s t o s p a s t o s y de l o s 
g a n a d o s f r a n c e s e s t e n d r á n l o s b a i g o r r i a n o s e l d e r e c h o de n o m b r a r l o s c o r r e s ­
p o n d i e n t e s g u a r d a s j u r a m e n t a d o s , q u e e n u n i ó n c o n l o s g u a r d a s j u r a m e n t a ­
d o s e s p a ñ o l e s v e l a r á n j u n t o s y c o l e c t i v a m e n t e p o r el m a n t e n i m i e n t o de l o r ­
d e n y e j e c u c i ó n de l o s r e g l a m e n t o s v i g e n t e s . 

E n e l d e s e m p e ñ o de s u c a r g o t e n d r á n l o s g u a r d a s la o b l i g a c i ó n d e p r e ­
s e n t a r s u s q u e j a s y d e n u n c i a s a n t e l a a u t o r i d a d de l t e r r i t o r i o » . 

5 7 . A d e m á s B a z t á n y E r r o i n t e r v i e n e n e n l a s d i l i g e n c i a s d e m a r e a j e y 
r e c u e n t o de l g a n a d o f r a n c é s e n e l m o m e n t o de s u a c c e s o al Q u i n t o R e a l , 
cfr . F A I R E N , op. cit., p . 1 2 1 . 

5 8 . Op. cit., p . 1 8 2 . 

5 9 . D E S C H E E M A C K E R , op. cit., p . 2 7 0 : «II y a u n dro i t de ba i l p e r p e t u e l 
a u p r o f i t de la F r a n c e s u r u n t e r r i t o i r e d o n t la s o u v e r a i n e t é de p r i n c i p e e s t 
r e c o n n u e á l ' E s p a g n e . C e n 'es t p a s u n t e r r i t o i r e á ba i l d e c a r a c t é r e c l a s s i -
que , pu i squ ' i l e s t p e r p e t u e l e t q u e l ' E s p a g n e n e p o s s é d e p a s l a competence 
de disposition qu i e s t r e c o n n u e á l ' E t a t q u i c o n c e d e l e ba i l» . S a l i e n d o a l 
p a s o , c a b e d e c i r lo s i g u i e n t e : e l e s p í r i t u d e B a y o n a e s el de f i j a r la l í n e a de 
d e l i m i t a c i ó n de a m b a s s o b e r a n í a s , o b j e t i v o q u e s e c u m p l e c o n l a p a r t i c u l a r i ­
dad , e n e s t e c a s o , de r e c o n o c e r d e t e r m i n a d o d e r e c h o de v e c i n d a d f r o n t e r i z a 
a f a v o r exclusivamente de B a i g o r r i y s u s g a n a d o s ; l a i n t e r p r e t a c i ó n h i s t ó ­
r i c a de e s t a n o r m a h a y q u e h a c e r l a d e s d e e l p u n t o d e v i s t a d e l a s f a c e r í a s y 
p o r lo t a n t o l a r e a l i d a d c o n t r a c t u a l c o d i f i c a d a p o r el T r a t a d o n o p u e d e e n ­
t e n d e r s e c o m o c o n t r a r i a a l a v o l u n t a d c o n s e n s u a l de l a s p a r t e s f a c e r a s , l a s 
c u a l e s , a l m e n o s e n t e o r í a , s i e m p r e p o d r á n a c u d i r a l s i s t e m a de l ar t . 1 4 , c o n 
l o cua l , e n u n m a r c o de l e g a l i d a d , l a c o n d i c i ó n de p e r p e t u i d a d p u e d e s e r s u s ­
t i t u i d a p o r l a de d u r a c i ó n q u i n q u e n a l ; y f i n a l m e n t e , l a a u t o r i d a d t e r r i t o r i a l 
a t o d o s l o s e f e c t o s e s l a e s p a ñ o l a e n b a s e a l p f o . 6." del a r t . 1 6 . 

6 0 . E l Q u i n t o R e a l , e n u n a e x t e n s i ó n d e 4 . 9 4 2 h a s . , e s u n a p e r t e n e n c i a 
d e l E s t a d o s e g ú n e l C a t á l o g o d e M o n t e s d e U t i l i d a d P ú b l i c a d e N a v a r r a , 
c fr . Legislación Administrativa y Fiscal de Navarra, 1 9 6 9 , e p í g r . 8 1 9 . 



266 LA F R O N T E R A P I R E N A I C A 

tencias del Tribunal Supremo fundamentan esta evolución, pero 
no corresponde aquí el estudio de las m i s m a s 6 1 . Lo impor tan te es 
anotar que el canon pagado por el gobierno francés sigue siendo 
percibido por los Valles, y aquí opina F a i r é n 6 2 que la explicación 
debe intentarse pensando que se t ra ta de una indemnización del 
Es tado por la explotación forestal del Quinto Real. Sin embargo, 
tal exegesis no sería coherente con las disposiciones del Tra tado 
de Bayona que dan origen a este canon. Es preferible admitir 
—para clarificar la cuestión— la divergencia que en este pun to 
ha surgido entre la no rma internacional y la aplicación del dere­
cho interno. 

En virtud del Anejo II del Tra tado de 1856, el Quinto Real 
meridional constituye actualmente una facería quinquenal a con­
venir entre los mismos Valles que la anterior. Sin embargo la 
investigación llevada a cabo por F a i r é n 6 3 ha tenido un resultado 
negativo en cuanto a la operatividad de esta facería. Por ello 
cabe pensar que al subrogarse el Estado, en cuanto nuevo propie­
tario, en la facultad de los Valles pa ra establecer facerías, se in­
t roduce u n elemento subjetivo anómalo en la relación facera que 
desvirtúa su naturaleza y de hecho la invalida. 

IV 

13. El Tratado de Bayona de 1862. La obra de demarcación 
iniciada en Bayona seis años antes se continúa po r este segundo 
ins t rumento cuyo art iculado y sistemática son semejantes al pri­
mero . Contiene también dos t ipos de normas : unas referentes a 
la demarcac ión 6 4 y otras relativas al régimen de relaciones entre 
los pueblos f ronter izos 6 5 . Por las pr imeras se establece la línea 
de frontera y la separación de las competencias terri toriales de 
los Estados vecinos en el sector correspondiente a las provincias 
de Huesca y Lérida que confinan con los depar tamentos de Bajos 
y Altos Pirineos, Alto Garona y Ariége. Este t razado, que comien­
za en la Tabla de los Tres Reyes y llega hasta el límite con Ando­
rra , se adapta pr incipalmente a la línea de crestas del Pirineo 
central , pero la simplicidad del mismo ha dado lugar a algunas 

6 1 . S . T . S. 6 .12.875 y S. T . S . 13 .11.877, c fr . F A I R E N , op. cit., p p . 3 9 7 -
416 , p a r a e l t e x t o de l a p r i m e r a . 

6 2 . Op. cit., p . 1 4 3 . 
6 3 . Op. cit., p . 149 . 
64 . A r t s . 1 a 9. 
65 . A r t s . 1 0 a 26 . 
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cesiones territoriales, como las de Gavarnie, Bañeras de Luchón 
y San Mames, previo pago de las indemnizaciones establecidas 
por el T r a t a d o 6 6 . Por o t ra pa r te la simplicidad del trazado en un 
terreno de alta montaña , como es éste, complica a veces el reco­
nocimiento y la conservación del amojonamien to 6 7 . 

La normat iva referente a la zona fronteriza presenta la par­
t icularidad —consecuencia del t ipo de t razado— de admit i r la 
existencia de propiedades divididas que quedan parcialmente si­
tas en el terr i tor io del país vecino. 

También encontramos reconocida aquí la validez de los con­
t ra tos de pastos u otros convenientes a las relaciones de buena 
vecindad, siempre que cumplan con el doble requisi to de u n pla­
zo máximo de duración quinquenal y de la opor tuna autoriza­
ción administrat iva. Asimismo se consideran vigentes los pactos 
anteriores que no sean contrarios a lo estipulado en este conve­
nio, pero sin posibilidad de renovación a menos que ésta se logre 
po r el sistema previsto en el ar t . 23 6 8 . Es ta no rma es de gran 
trascendencia, ya que en vir tud del propio Tra tado dichos con­
t ra tos constituyen una fuente complementar ia de derecho apli­
cable al régimen de frontera y pueden ser u n ins t rumento de 
gran valor en la hermenéut ica de algunas de las disposiciones 
de Bayona. 

Dos características resal tan en el sistema est ipulado por este 
texto convencional: la simplicidad del t razado y la complejidad 
de la frontera. Veamos los principales supuestos de este segundo 
aspecto. 

14. Son numerosas las facerías existentes en este amplio 
sector pirenaico y que, según Fairén, se hallan en plena v ida 6 9 , 

6 6 . A r t . 1 5 , p f o . 5 . ° , ar t . 1 7 y ar t . 2 0 . 
6 7 . A s í o c u r r e e n l a m u g a 2 9 6 , c fr . F A I R E N , op. cit., p . 2 6 2 , n . 1 3 . 
6 8 . A r t . 2 3 : « L o s c o n t r a t o s e s c r i t o s o v e r b a l e s q u e h o y e x i s t e n e n t r e 

l o s f r o n t e r i z o s de u n o y o t r o p a í s , y n o s e a n c o n t r a r i o s a l o d i s p u e s t o e n e l 
p r e s e n t e C o n v e n i o , c o n s e r v a r á n f u e r z a y v a l o r h a s t a l a e x p i r a c i ó n de l p l a z o 
q u e s e h u b i e s e m a r c a d o p a r a s u d u r a c i ó n . 

A e x c e p c i ó n d e lo p a c t a d o e n e s t o s c o n t r a t o s , n o p o d r á d e s d e l a e j e c u c i ó n 
d e l T r a t a d o r e c l a m a r s e de la n a c i ó n v e c i n a d e r e c h o n i u s o a l g u n o q u e n o 
e m a n e d e l a s p r e s e n t e s e s t i p u l a c i o n e s , a u n c u a n d o e l u s o o d e r e c h o q u e s e 
p r e t e n d a n o f u e s e c o n t r a r i o a l a s m i s m a s . 

S e c o n s e r v a , n o o b s t a n t e , a l o s r a y a n o s la f a c u l t a d q u e h a n t e n i d o s i e m ­
p r e d e c e l e b r a r e n t r e s í l o s c o n t r a t o s de p a s t o s u o t r o s q u e j u z g u e n c o n v e ­
n i e n t e s a s u s i n t e r e s e s y r e l a c i o n e s d e b u e n a v e c i n d a d ; p e r o e n l o s u c e s i v o 
s e d e b e r á i n d i s p e n s a b l e m e n t e o b t e n e r del G o b e r n a d o r c iv i l y de l P r e f e c t o l a 
c o r r e s p o n d i e n t e a p r o b a c i ó n p a r a e s t o s c o n t r a t o s , c u y a d u r a c i ó n n o p o d r á 
e x c e d e r n u n c a d e c i n c o a ñ o s » . 

6 9 . Op. cit., p . 2 2 8 . 
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excepción hecha de la zona comprendida entre el Monte Perdido 
y el Valle de Aran, donde la depecoración y la accidentada oro­
grafía son factores poco propicios a esta clase de relaciones de 
vecindad fronteriza. Sin embargo, desde el punto de vista conven­
cional es innegable la existencia de una franja de un kilómetro de 
anchura que se extiende a lo largo de toda la línea de demarca­
ción, a efectos pecuar ios 7 0 . 

Las facerías del Pirineo central ofrecen la part icular idad de 
que en muchos supuestos hay una tendencia a apar tarse de la tí­
pica situación de compascuidad vecinal, en la que históricamente 
aquéllas tienen su fundamento. Esto ocurre porque con frecuen­
cia los t i tulares de la relación facera convienen en a r rendar el 
disfrute de los pastos en pública subasta y en percibir el importe 
de ésta a par tes iguales. Esta práctica aparece unas veces reco­
gida en varias disposiciones del Tratado y ot ras es el resul tado 
de convenios entre los pueblos fronterizos. A pesar de esta com­
plejidad no vemos inconveniente, al objeto de nuestro estudio, 
en equiparar estos supuestos a las facerías propiamente dichas 
que hemos observado en el Pirineo occidental. Así lo acredita, en 
todo caso, la propia terminología utilizada por los redactores 
del Anejo I I I de este Tratado, donde con carácter general se ha­
bla de terr i torios de facería, términos faceros y terreno de «fa­
cería» ( s ic ) 7 1 . En consecuencia y para evitar una posible equivo-
cidad terminológica, optamos por la expresión términos faceros, 
como categoría en la que, resal tando su aspecto terri torial , cabe 
incluir los varios supuestos de facerías que se observan en el Pi­
rineo central. Veamos varios de ellos. 

Según el art . 10 del Tratado, sobre el monte Estañes, perte­
neciente al municipio español de Ansó se establecerá un turno de 
disfrute, de tal modo que dicho pueblo admit i rá los ganados de 
Borce en goce exclusivo, y este pueblo francés concederá a Ansó 
cuando sea su tu rno en Estañes, la compascuidad de dos franjas 
de terreno contiguas a dicho monte en la vertiente francesa. El 
tu rno será de cinco años para Ansó y de uno para Borce. 

En la práctica resulta, sin embargo, que el disfrute de los pas­
tos sigue un orden distinto en vir tud de acuerdos de arr iendo 
concertados entre ambos pueblos fronterizos 1 1 . El ibón de Esta­
ñes ha dado lugar a o t ro supuesto de relación vecinal 7 3 . 

7 0 . A r t . 2 7 , c u y a a p l i c a c i ó n s e h a e x t e n d i d o a t o d a la f r o n t e r a p o r e l 
A c t a A d i c i o n a l d e 1 8 6 6 ( a r t . 5 ) . 

7 1 . A r t s . 1 y 4 del A n e j o I I I de l T r a t a d o de 1 8 6 2 . 
7 2 . Cfr. P A I R E N , op. cit., p . 2 3 4 . 
7 3 . E s t e l a g o p i r e n a i c o , s i t o e n e l m o n t e de s u m i s m o n o m b r e , f u e a p r o ­

v e c h a d o p a r a l a p r o d u c c i ó n d e e n e r g í a e l é c t r i c a c o n o c a s i ó n d e l a p e r f o r a c i ó n 
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Otro término facero interesante existe en la vertiente septen­
trional del monte de Aspe —igualmente propio de Ansó— cuyos 
pastos se han de aprovechar en régimen de rotación entre este 
pueblo y la Asociación Vecinal de Aspe que agrupa —a efectos 
faceros— los tres municipios franceses de Cette-Eygun, Etsaut y 
Urdós; un año de cada tres el disfrute corresponde a éstos y los 
dos restantes a Ansó. Pero también aquí la normat iva del art . 11 
del Tratado resulta superada en vir tud de acuerdos de arr iendo 
que al teran dicha per iodic idad 7 4 . 

La facería existente entre la ciudad de Jaca, propietar ia de los 
montes de Astún, La Raca y La Raqueta, y la Vecinal de Aspe es 
un caso típico de compascuidad; el término facero está formado 
por dichos tres montes y los comunales de la Vecinal que son 
contiguos y quedan situados en la vertiente francesa. Según dis­
pone el art . 12 del Tratado de 1862, Jaca debe pagar a su vecino 
facero un canon anual fijado en 130 sueldos jaqueses, cuyo fun­
damento se halla en el pariage de 1526 7 5 por el que la Vecinal 
hacía renuncia de determinados derechos que ostentaba sobre 
los montes de Jaca. 

Una par te del monte Jarret , propio del municipio francés de 
St. Savin, es término facero para este pueblo y el Quiñón de 
Panticosa, si bien el art . 14 del Tra tado sanciona la cos tumbre de 
a r rendar sus pastos. 

También en la vertiente francesa queda si tuado el término fa­
cero del monte de Usona que a tenor del ar t . 15 de este convenio 
constituye un condominio entre el valle español de Broto y su 
vecino transpirenaico el valle de Baréges, los cuales deberán re­
par t i r por mi tad el importe del arr iendo de los pastos. Pero ocu­
r re que en vir tud de un acuerdo suscrito en 1954 7 6 estos valles 
convinieron que cada uno de ellos subastar ía directamente y per­
cibiría el impor te del arr iendo de los quintos —que en total son 
siete— adjudicados a cada uno de ellos a este solo efecto. Enten­
demos que la motivación de este acuerdo se halla en el deseo de 
Baréges de reducir los gastos que el fisco francés le imponía por 
la totalidad del término facero; efectivamente, en vir tud de este 
pacto el valle de Broto se compromete a sufragar la mi tad de 

del t ú n e l de l S o m p o r t , y p o s t e r i o r m e n t e h a d a d o l u g a r a u n c o n v e n i o e n t r e 
Electricité de France y e l A y u n t a m i e n t o d e A n s ó p a r a c o n t i n u a r s u e x p l o ­
t a c i ó n c o n f i n e s h i d r o e l é c t r i c o s p r e v i o p a g o de u n c a n o n a n u a l . Cfr. F A I R E N , 
op. cit., p . 2 4 8 , n. 2 5 . 

7 4 . Cfr . F A I R E N , op. cit., p p . 2 6 3 - 2 6 4 . 
7 5 . P a r a e l t e x t o d e e s t e a c u e r d o , p u e d e v e r s e F A I R E N , op. cit., p . 2 7 9 , 

n. 1. 
7 6 . P a r a el t e x t o d e e s t e c o n v e n i o , F A I R E N , op. cit., a p . X V I I . 
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dicha carga fiscal; lo cual es perfectamente coherente con la 
disposición del Tra tado de Bayona que considera este monte 
como propiedad común de ambos valles. Sin embargo, las conse­
cuencias de este acuerdo dificultan la aplicación de lo relativo al 
uso común del lago de Bernatuara que se halla en el té rmino 
facero de Usona, pero enclavado ent re los quintos de Plana la 
Coma y Secras adjudicados por el convenio a un mismo va l le 1 1 . 

En la zona fronteriza del Valle de Aran existen varios térmi­
nos faceros en régimen de compascuidad, que han sido reflejados 
en las disposiciones de Bayona; entre ellos los siguientes: Su-
sartigues y Coradi l les 7 8 , B idaubus 1 9 , los comunales de Caneján y 
F o s 8 0 y varios lugares de Bañeras de Luchon 8 1 . 

Finalmente, la compascuidad más oriental de este sector del 
Pirineo, según el derecho convencional, es la existente entre los 
pueblos españoles de Isil y Alós, por un lado, y Conflens, por 
otro, en un término facero si tuado en la vertiente f rancesa 8 2 . 

15. Propiedades divididas. Por efecto del t razado fronterizo 
convenido en Bayona, son varios los supuestos en los que deter­
minados terrenos pertenecientes a pueblos situados a un lado de 
la frontera, quedan, sin embargo, dentro de la competencia te­
rri torial del Estado vecino. Así en el Valle de Aran pertenecen a 
Aubert los montes de Montyoya y Roya, a Vilamós, a Arre y a 
Arres las Cuestas de sus mismos nombres , cuyos terrenos se en­
cuentran todos en el término francés de Bañeras de Luchon 8 3 . 
En estos casos se establece la pertenencia exclusiva a determi­
nado pueblo y por lo tanto no cabe considerar estos términos 
como faceros; pero nada impide, desde el pun to de vista con­
vencional, que puedan llegar a serlo. En consecuencia podemos 
calificarlos como posibles términos faceros en la medida en que 
sus propietarios pueden recurr i r al mecanismo previsto por el 
ar t . 23 del Tra tado para establecer una facería. 

Estos supuestos son contemplados por el Acta Adicional de 

77. Cfr. F A I R E N , o p . cit., p . 350 . 
78. A r t . 1 9 d e l T r a t a d o d e 1 8 6 2 . 
79 . A r t . 2 1 de l T r a t a d o . 
8 0 . A r t . 2 2 de l m i s m o . 
8 1 . A r t s . 2 , 6 y 7 d e l t í t u l o « A m o j o n a m i e n t o d e l o s t e r r e n o s q u e v a r i o s 

p u e b l o s de l V a l l e de A r a n p o s e e n e n F r a n c i a e n e l t é r m i n o de B a ñ e r a s de 
L u c h o n » , A n e j o I I d e l T r a t a d o d e 1 8 6 2 . 

8 2 . A r t . 7 d e l t í t u l o « R e l a c i o n e s e n t r e l o s f r o n t e r i z o s r e s p e c t i v o s d e s d e 
l o s p u e b l o s de B o s o s t y M o n t a u b a n , c o n f i n a n t e s e n t r e sí , h a s t a e l V a l l e d e 
A n d o r r a » , A n e j o I I del T r a t a d o d e 1 8 6 2 . 

8 3 . A r t s . 1, 3 , 4 y 5 d e l t í t u l o , y a c i t a d o , « A m o j o n a m i e n t o d e l o s t e r r e ­
n o s . . . » , A n e j o I I d e l T r a t a d o d e 1856 . 
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1866 bajo el t í tulo de Propiedades divididas por la línea fronte­
riza. Su art . 7 prevé un régimen de franquicia para todos los pro­
ductos obtenidos de estas propiedades, de tal forma que aunque 
el ter reno queda sujeto a la competencia definida por la línea 
fronteriza, el propietar io puede optar por introducir l ibremente 
los frutos y el ganado en su país vecino o dejarlos en el de proce­
dencia 8 4. 

V 

16. El Tratado de Bayona de 1866. Como indica el t í t u l o 8 5 

de este Acuerdo se t ra ta de completar con él la obra iniciada diez 
años antes. Efectivamente, con la salvedad que veremos, los tres 
Tratados de Bayona definen la frontera pirenaica de mar a m a r 
y ello justifica la ampulosidad de dicho tí tulo. Es te tercer instru­
mento lleva aneja un Acta Adicional, f i rmada en la misma fecha 
y cuyas disposiciones son de aplicación a toda la frontera hispa-
no-francesas, como si estuvieran insertas en cualquiera de los tres 
Tratados , lo cual es evidencia de la aplicación de u n cri terio uni­
tario a los diversos supuestos que plantea el Pirineo como fron­
tera. 

El área de aplicación que contempla este Tra tado es el sector 
del Pirineo en el que confinan la provincia de Gerona y el depar­
tamento francés de Pirineos Orientales, desde la Pórtela Blanca 
de Andorra has ta Cova Forada en la costa mediterránea. Sus dis­
posiciones estr ictamente demarcator ias 8 6 establecen una línea de 
tipo convencional por la que se consagra la partición de Cerdaña 
—convenida dos siglos antes— y que escoge con frecuencia la di­
visoria de aguas fluviales en u n área muy propicia por razones 
históricas y geográficas a las relaciones interfronterizas. El res­
peto a los derechos adquiridos por las poblaciones próximas a la 
frontera es una constante que aparece nuevamente en el espíritu 

84 . A r t . 7 : « N o o b s t a n t e q u e e l l í m i t e i n t e r n a c i o n a l c o r t a d i v e r s a s p r o ­
p i e d a d e s p e r t e n e c i e n t e s a e s p a ñ o l e s u n a s y a f r a n c e s e s o t r a s , y q u e c a d a 
p o r c i ó n d e e s t a s p r o p i e d a d e s c o n s e r v a l a n a c i o n a l i d a d de l p a í s e n q u e s e 
h a l l a , n o d e j a r á n p o r e s o l o s p r o p i e t a r i o s de d i s f r u t a r d e c o m p l e t a f r a n q u i ­
c i a . . . » . 

85 . « T r a t a d o d e B a y o n a f i j a n d o d e f i n i t i v a m e n t e l a f r o n t e r a c o m ú n d e 
E s p a ñ a y F r a n c i a , a s í c o m o l o s d e r e c h o s , u s o s y p r i v i l e g i o s c o r r e s p o n d i e n ­
t e s a l a s p o b l a c i o n e s l i m í t r o f e s d e l a s d o s n a c i o n e s , e n t r e l a p r o v i n c i a de 
G e r o n a y e l D e p a r t a m e n t o d e l o s P i r i n e o s O r i e n t a l e s , d e s d e e l V a l l e de A n ­
d o r r a h a s t a e l M e d i t e r r á n e o , p a r a c o m p l e t a r d e m a r a m a r l a o b r a c o n s i g ­
n a d a e n l o s T r a t a d o s d e B a y o n a d e 2 de d i c i e m b r e d e 1856 y 14 de abr i l d e 
1862» . 

8 6 . A r t s . 1 a 17 y A n e j o I de l A c t a F i n a l d e 1868 . 
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de este Tra tado y da lugar a una reglamentación minuciosa con­
tenida en los ar ts . 17 a 30 de dicho texto y en su l lamada Acta 
Final; la no rma más trascendente en este sentido es el ar t . 29 
—transcripción literal del art . 23 del Tra tado de 1862 8 7 — por el 
que se conserva a los fronterizos la facultad que han tenido siem­
pre de celebrar entre sí contratos que juzguen convenientes a sus 
intereses y a sus relaciones de buena vecindad, debiendo ajustar­
se tales pactos al doble requisito de una duración máxima quin­
quenal y de la correspondiente autorización administrat iva. Vea­
mos seguidamente los principales supuestos de este área fronte­
riza desde el punto de vista del derecho convencional y también 
desde el pr i sma de la jur isprudencia a que ha dado lugar el caso 
del Lago Lanas. 

17. Llivia. Por el Tratado de San Juan de Luz de uno de ju­
nio de 1660 ambos Estados limítrofes convinieron la partición de 
Cerdaña de tal modo que quedarían en el lado francés el valle del 
Carol y una franja de terr i torio que unía el citado valle con el 
té rmino de Conflans, jun tamente con t re inta y t res aldeas de la 
Cerdaña. La ejecución de esta cláusula se llevó a cabo por el Tra­
tado de Llivia de doce de noviembre de 1660 por el que se espe­
cifican dichas aldeas y queda del iberadamente para España la vi­
lla que dio nombre a este Convenio, unida a Puigcerdá por una 
carre tera de paso f ranco 8 8 . Este enclave, por lo tanto , es un testi­
monio histórico de la unidad geográfica de la Cerdaña y de su 
carácter catalán. 

El tercer Tratado de Bayona dedica varias disposiciones a Lli­
via que se inspiran en Convenciones anteriores, a las cuales hacen 
referencia los a r t s . 21 y 23. La demarcación se efectúa en base al 
art . 16 y al Acta de amojonamiento y de estos preceptos resulta 
una circunscripción de doce kilómetros cuadrados. El problema 
de su comunicación con el terr i torio español peninsular se resuel­
ve mediante el establecimiento de un régimen de l ibertad y fran­
quicia para los españoles que atraviesen el terr i torio francés por 
el camino directo que une Llivia con Puigcerdá. Esta l ibertad de 
circulación se entiende sin perjuicio de la jurisdicción francesa 
sobre dicho c a m i n o 8 9 y como quiera que el cruce con la carre tera 

87. Supra, n o t a 68 . 
88 . Cfr. C O R D E R O , Fronteras, op. cit., p p . 2 0 1 y 2 0 2 . 
89 . A r t . 2 1 : « . . . L a m i s m a l i b e r t a d y f r a n q u i c i a s e c o n s e r v a t a m b i é n a 

l o s e s p a ñ o l e s q u e a t r a v i e s e n el t e r r i t o r i o f r a n c é s e n t r e L l i v i a y P u i g c e r d á 
por el c a m i n o d i r e c t o q u e u n e a e s t a s d o s v i l l a s a t r a v e s a n d o e l r ío R e u r p o r 
el p u e n t e de L l i v i a , c u y o p u e n t e p e r t e n e c e p o r m i t a d a E s p a ñ a y a F r a n c i a . 
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de Angustrina a Bourg-Madame ha suscitado algunas dificultades 
en este aspecto, las autoridades respectivas han convenido la 
construcción de un paso elevado en ese punto pa ra evitar la con­
fluencia de dos regímenes jurídicos distintos sobre el mismo es­
pacio 9 0 . 

En vir tud del art . 22 de este Tratado, Llivia constituye un te­
rr i tor io neutralizado en la medida en que España viene obligada 
convencionalmente a no establecer construcciones de índole mi­
litar en el enclave lliviatano, ya sea en t iempo de paz o en t iempo 
de gue r ra 9 1 . Habida cuenta de los elementos subjetivos (España 
y Francia) y del contenido de esta limitación parece claro que se 
t ra ta de una servidumbre internacional negativa de carácter con­
vencional. Y del mismo modo el principio de la libertad de co­
municación entre Llivia y Puigcerdá debe ser visto como otra li­
mitación terri torial que excede el supuesto de una relación de 
vecindad, ya que la ratio de esta no rma es asegurar la conexión 
entre dos elementos terri toriales sujetos a una misma compe­
tencia 9 2 . 

18. Usos entre pueblos fronterizos. El Anejo IV del Acta Fi­
nal de 1868 recoge bajo el t í tulo de Usos entre pueblos confinan­
tes dos casos típicos de facería. El pr imero de ellos es la compás-
cuidad existente entre Setcases y su vecino francés Prats de Molió 
sobre un término facero si tuado a ambos lados de la frontera, en 
una anchura de doscientos metros a cada lado, y que está forma­
do por terrenos comunales a ambos pueblos. El segundo es la 
compascuidad establecida entre el municipio español de Albañá 
y el francés de Costo ja sobre los pastos situados junto al r ío Ma­
yor en la par te en que este curso de agua es fronterizo entre los 
dos Estados. 

A estos casos deben añadirse los resultantes de la modifica­
ción de los ar ts . 18 y 19 del Tratado, operada por el Anejo II del 

P o r a m b a s p a r t e s , s e e s t a b l e c e r á el s e r v i c i o de A d u a n a , de m o d o q u e n o 
e m b a r a c e e l g o c e d e e s t a s e x e n c i o n e s . 

E s t a l i b e r t a d d e c i r c u l a c i ó n n o a l t e r a e n lo d e m á s l a s o b e r a n í a t e r r i t o r i a l 
s o b r e e s t o s c a m i n o s ; y a s í l o s e x t r a n j e r o s q u e c o m e t i e r e n c r í m e n e s , d e l i t o s 
o c o n t r a v e n c i o n e s , e n c u a l q u i e r a d e d i c h a s v í a s , e s t a r á n s o m e t i d o s a l o s T r i ­
b u n a l e s y A u t o r i d a d e s de l p a í s e n q u e s e h a l l e e l c a m i n o » . 

90 . I n f o r m a c i ó n f a c i l i t a d a por e l S e c r e t a r i o de l a D e l e g a c i ó n e s p a ñ o l a e n 
la C o m i s i ó n I n t e r n a c i o n a l de l o s P i r i n e o s . 

9 1 . A r t . 2 2 : « A l t e n o r de lo e s t i p u l a d o e n e l m i s m o c o n v e n i o , q u e d a 
s u b s i s t e n t e l a o b l i g a c i ó n q u e i m p o n e a E s p a ñ a d e n o f o r t i f i c a r m i l i t a r m e n t e 
e n n i n g ú n t i e m p o a L l iv ia , n i o t r o p u n t o a l g u n o de l t e r r i t o r i o e n c l a v a d o e n 
F r a n c i a » . 

9 2 . C O R D E R O , op. cit., p . 225 , c a l i f i c a e s t e p a s o c o m o camino neutral (?). 
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Acta Final. Así, por una par te , corresponde al pueblo francés de 
Porta el uso exclusivo de los pastos de Fuente de Bovedó en el 
término español de Guils; y por otra, los ganados de este úl t imo 
pueden ser conducidos a una par te de los comunales del pueblo 
francés de La Tour en régimen de compascuidad. 

Asimismo ha quedado subsistente la relación facera estableci­
da de antiguo entre Angustrina y Llivia, en u n área contigua al 
terr i tor io del enclave 9 3 . 

Otro exponente de la intensidad de las relaciones fronterizas 
en este sector del Pirineo es la relación de caminos de paso fran­
co enumerados en el art . 28 del Tra tado y en su Acta F ina l 9 4 . Am­
bas disposiciones hacen referencia a la escabrosidad del terreno 
y a la necesidad resul tante —sancionada por u n uso anterior al 
derecho convencional— de atravesar terr i torio extranjero pa ra 
hacer más fácil la comunicación entre los pueblos fronterizos. En 
todos estos casos resulta obligado pa ra los usuarios no abando­
nar el t razado del camino y, por o t ra par te , queda excluida la ac­
tuación oficial de los agentes públicos del Estado vecino en dichos 
pasos. 

19. Aguas de uso común. Pocos cursos de agua internacio­
nales están sujetos a una reglamentación tan minuciosa en cuanto 
a su aprovechamiento como los existentes en la zona del Pirineo 
or ien ta l 9 5 . Efectivamente, la Segunda Par te del Acta Final de 1868 
constituye un cuadro de normas internacionales que reglamentan 
el uso y disfrute de varios cursos de agua existentes en esta zona 
pirenaica. 

El repar to de las aguas de los ríos Tort y Tartarés debe ha­
cerse —según dispone su Reglamento 9 6 — sobre la base de un 
amigable entendimiento entre los usuarios fronterizos. Pero, si 
dicho acuerdo no fuere posible, resolverán conjuntamente el Go­
bernador de Gerona y el Prefecto de Pirineos Orientales tenien­
do en cuenta los derechos adquir idos por ambos ribereños. 

Las aguas del Canal de Puigcerdá —derivadas del Carol— se 
distribuyen entre dicha villa española y los usuarios franceses de 

93 . A r t . 2 6 : « Q u e d a s u b s i s t e n t e la c o m p a s c u i d a d q u e h o y e x i s t e e n t r e 
A n g u s t r i n a y L l i v i a e n l o s p a s t o s c o m u n a l e s del t e r r e n o c i r c u n d a d o por el 
l í m i t e q u e d iv ide l a s d o s j u r i s d i c c i o n e s y por l a l í n e a q u e p a r t e de l P r a t de l 
R e y , p a s a p o r l a C a d i r a d e l C a p e l l á y l o s E s c u b i l l s , y s i g u e l a c r e s t a d e la 
s i e r r a de A n g u s t r i n a h a s t a e n c o n t r a r el t e r r i t o r i o de L l i v i a » . 

94 . A n e j o I I I . 
95 . Cfr. S e n t e n c i a a r b i t r a l e n e l a s u n t o de l Lago Lanús: « P e u de c o u r s 

d 'eau i n t e r n a t i o n a u x s o n t s o u m i s á d e s r e g l e s a u s s i m i n u t i e u s e s q u e c e u x d e s 
P y r é n é e s » . Infra. 

96. A c t a F i n a l , S e g u n d a P a r t e , A p a r t a d o I I I . 
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La Tour y de Enveix, a razón de doce horas diarias cada par te si 
el nivel del canal es alto; y cuando éste decrezca deberá aumen­
ta r el t iempo de uso correspondiente a Puigcerdá de conformidad 
con la escala gradual que establece el Reglamento 9 7 . La ejecu­
ción de toda esta normativa corresponde a la Comisión Adminis­
trativa Internacional del Canal de Puigcerdá —creada por el 
art . 10 de dicho texto— y cuya composición es la siguiente: los 
t res Alcaldes de los municipios interesados y t res Delegados ele­
gidos entre los usuarios, actuando como Presidente el Alcalde de 
Puigcerdá y como Vicepresidente el de La Tour o el de Enveix 
por años alternos. A esta Comisión compete recibir las denuncias 
por infracciones al Reglamento y acudir a los Tribunales en de­
fensa de los intereses de los usuarios del Canal; se silencia cuál 
ha de ser la jurisdicción competente en estos casos y si bien la 
sede de la Comisión es Puigcerdá, parece que la competencia ven­
drá determinada por el domicilio del infractor por analogía con 
otros preceptos de las disposiciones de Bayona. 

El Acta Final se ocupa seguidamente del uso de las aguas del 
río Vanera, cuyo Reglamento 9 8 establece un régimen de disfrute 
alternativo entre los pueblos españoles (Aja, Villalovent, Las Pa-
reras y Caixans) de una par te y los franceses (Valcebollera, Osse-
ja y Parau) de otra. La vigilancia de la ejecución del Reglamento 
queda encomendada a los guardas ju ramentados que presentarán 
sus denuncias a la autor idad respectiva. 

Finalmente, el Canal de Angustrina y Llivia es objeto del Re­
glamento del mismo nombre contenido en el Apartado VII del 
ins t rumento convencional que venimos comentando, y que desa­
rrolla las bases del art . 27 del Tratado de 1866. El disfrute de las 
aguas —según estas normas— corresponde al ternativamente y en 
proporciones iguales a los usuarios de ambos lugares fronterizos. 
Para la ejecución del Reglamento se crea —en su art . 7— la Co­
misión Administrativa Internacional del Canal de Angustrina y 
Llivia, cuya composición es también de seis miembros incluidos 
los Alcaldes de ambos municipios que ejercen al ternat ivamente 
y por un año el cargo de Presidente; sus funciones y competencia 
son paralelas a las de su homologa del Canal de Puigcerdá. 

En todas estas reglamentaciones puede observarse que se man­
tiene constante el espíritu de atender a las necesidades fronterizas 
en la forma expresada por los propios usuarios. 

97. A p a r t a d o I V de l m i s m o i n s t r u m e n t o c i t a d o . 
98 . A p a r t a d o V I , i n s t r u m e n t o cit . 
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20. El caso «Lago Lanós». La jur isprudencia sentada por 
sentencia arbi t ra l de seis de noviembre de 1957 9 9 en este asunto 
es de gran interés tanto para el estudio de la frontera pirenaica 
como para lo relativo al aprovechamiento de recursos hidráuli­
cos fronterizos 1 0°. 

La cuestión sometida al t r ibunal tiene su origen en un proyec­
to de la sociedad «Electricité de France* para aprovechar las po­
sibilidades hidroeléctricas del Lago Lanós —situado en la cabece­
ra del Carol— y por tanto t r ibutar io del Segre— mediante una 
derivación de sus aguas hacia el Garona que sería compensada 
por una devolución del Ariége al Carol. A pesar de varias recla­
maciones por par te de España —en el sentido de que a tenor de 
las disposiciones de Bayona era necesario un acuerdo previo pa­
ra poder modificar el statu quo— la empresa francesa insistió en 
1953 en la puesta en marcha de dicho proyecto. El asunto fue ob­
je to de un compromiso arbi tral en 1956 por el que se pedía la 
opinión del t r ibunal sobre si la pretensión francesa estaba bien 
fundamentada al sostener que el proyecto de derivación no su­
ponía una infracción de las disposiciones del Tratado de Bayona 
de 1866 y del Acta Adicional de la misma fecha. La respuesta del 
t r ibunal fue la siguiente: 

«La derivation avec rest i tution telle qu'elle est prévue 
dans le projet francais et les proposit ions francaises n'est 
pas contraire au Traite et á l'Acte Aditionnel de 1866» 1 0 1 . 

El t r ibunal decidió en este sentido —por un voto dir imente— 
considerando que no se operaba una modificación del statu quo, 
ya que la promesa de restitución debía est imarse plenamente efec­
tiva en base al principio de la buena fe internacional; es decir 
que, si bien la devolución dependería de u n acto voluntario de 
par te francesa y no de un hecho natural , el resultado, salvo prue­
ba en contrario, sería siempre el mismo 1 0 2 . 

Mayor interés tienen a nuestro objeto los considerandos refe­
rentes a la naturaleza de la frontera pirenaica. Por una par te , se 
reconoce que las características de ésta exigen un espíritu de co-

9 9 . P a r a e l t e x t o í n t e g r o de la s e n t e n c i a c fr . « J u r i s p r u d e n c e I n t e r n a t i o ­
n a l e » e n Rev. Gen. de Dr. Int. Pub., t. L X I I , 1 9 5 8 , p á g s . 7 9 - 1 1 9 . 

1 0 0 . Cfr. G E R V A I S , « L ' a f f a i r e du L a c L a n o u x » , A . F . D . I . , 1 9 6 0 , p p . 3 7 2 
y s s . y t a m b i é n D U L E R Y , « L ' a f f a i r e d u L a c L a n o u x » , Rev. Gen. de Dr. Int. 
Pub., t . L X I I , 1 9 5 8 , p p . 4 7 0 - 5 1 6 . 

1 0 1 . Rev. Gen. de Dr. Int. Pub., c i t a d a e n ú l t i m o t é r m i n o , p . 1 1 9 . 
1 0 2 . L a c u e s t i ó n d e la r e s t i t u c i ó n f u e o b j e t o d e u n a c u e r d o p o s t e r i o r 

p o r e l q u e s e g a r a n t i z a u n a d e v o l u c i ó n m í n i m a de v e i n t e m i l l o n e s de ra> p o r 
a ñ o ( C o n v e n i o d e M a d r i d de 1 3 d e ju l io d e 1 9 5 8 ) . 
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laboración entre los Estados vecinos superior al de otras fron­
teras: 

«II est en effet exact que les caracteres propres de la 
frontiére pyrénéenne conduisent les Eta ts l imitrophes á 
s'inspirer, plus que pour toute frontiére, de l 'esprit de cola­
b o r a r o n et de comprehension indispensable á la solution des 
difficultés qui peuvent nai t re des rappor t s frontaliers, no-
tamment dans les pays de montagne» m . 

Es decir que la frontera hispano-francesa constituye uno de 
los supuestos típicos para el Derecho Internacional de Vecindad 
y el desarrollo de sus normas ya que la piedra angular de éstas 
es precisamente el espíri tu de colaboración entre Estados vecinos 
dispuestos a regular los supuestos que origina su contigüidad geo­
gráfica. 

Por otra par te , la sentencia considera que la obligación del 
acuerdo previo no puede derivarse del derecho convencional exis­
tente ni del concepto de zona fronteriza, pues si bien el régimen 
de las facerías internacionales se apoya en dicho principio, no 
consta al t r ibunal que la cuestión debatida tenga relación con 
éstas: 

«II est impossible d 'étendre le regime des compascuités 
au delá des limites qui leurs sont assignees pa r les traites, 
ni d'en faire découler une notion de «communauté» générali-
sée qui aurai t un contenu quelconque. Quant á la notion de 
«frontiére zone», il ne peut, pa r l'usage d'un vocabulaire 
doctrinal, aj outer une obligation á celles que consacre le 
droit positif» m . 

Es decir que, si bien un régimen de zona fronteriza puede su­
poner la obligación del acuerdo previo, es necesario que el dere­
cho convencional sea receptor de dicho régimen pa ra poder esti­
mar lo vinculante de una manera precisa y no por remisión a una 
concepción doctrinal. Lo cual equivale a poner de relieve —en 
términos excesivamente duros— la distancia existente a veces en­
t re el derecho positivo y la doctrina científica. Y sin embargo, en 
el presente caso caben dudas —no disipadas por la sentencia— 
sobre la magni tud de esa divergencia, pues es claro que la obra 
legislativa de Bayona tiene un espíritu unitario confirmado preci-

1 0 3 . C o n s i d e r a n d o 12 , p f o . 3." 
104 . C o n s i d e r a n d o 12 , p f o . 4." 
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sámente por el Acta Adicional aplicable a toda la frontera —de 
m a r a mar según su art . 20—, cuyas disposiciones no son princi­
palmente demarcatorias sino de vecindad fronteriza y presuponen, 
po r lo tanto, la existencia de una zona. 

Finalmente observamos que la sentencia se refiere a la natura­
leza de las funciones de la Comisión Internacional de los Pirineos 
en estos términos: 

«La Commission Internat ionale des Pyrenees, qui ne pos-
séde aucun pouvoir propre pour decider des question qui lui 
sont soumises, mais dont la competence est limitée á une 
fonction d'études et d ' information.. .» 1 0 5 . 

A tenor de los instrumentos de su creación —Canje de Notas 
de 30 de mayo y 19 de julio de 1875— este organismo tenía por fi­
nalidad arreglar las cuestiones pendientes entre los dos países y 
que tuvieran su origen en la interpretación de los Tratados fron­
terizos 1 0 6 . Es ta función ha ido variando de forma casuística a lo 
largo del t iempo 1 0 7 y recientemente puede verse en los preámbulos 
de varios convenios pirenaicos su intervención directa en la elabo­
ración normas convencionales m . Ciertamente no tiene un poder 
de decisión propio, pero a veces sí lo tiene por delegación, como 
ocurre en el caso previsto por el ar t . 24 del Convenio de Madrid 
de 14 de julio de 1959 1 0 9 que reconoce a esta Comisión un poder 

1 0 5 . C o n s i d e r a n d o 2 0 , p f o . 4 . ° . 
1 0 6 . S e g ú n l a N o t a f r a n c e s a : « . . . l a c r e a t i o n á B a y o n n e d'une C o m m i s ­

s i o n m i x t e qui s e r a i t c h a r g é e d e r é g l e r l e s q u e s t i o n s a c t u e l l e m e n t p e n d a n t e s 
e n t a n t qu 'e l l e s d é r i v e n t d e l ' o r g a n i s a t i o n d u s e r v i c e d o u a n i e r o u de l ' in ter -
p r é t a t i o n d e s c o n v e n t i o n s d e l i m i t e s c o n c l u e s e n t r e l e s d e u x p a y s » , y s e g ú n 
l a e s p a ñ o l a « . . . a c e p t a g u s t o s o e s a i n d i c a c i ó n . . . . de d i c h a C o m i s i ó n , la c u a l 
d e b e r á e s t a r e n c a r g a d a , a s u ju i c io , n o s o l a m e n t e d e p r o c u r a r d i r i m i r l o s 
c a s o s e s p e c i a l e s o c u r r i d o s y a o q u e o c u r r a n e n lo s u c e s i v o , s i n o t a m b i é n d e 
p r o p o n e r a a m b o s G o b i e r n o s l a s m e d i d a s q u e p u e d a n c o n t r i b u i r m á s e f i c a z ­
m e n t e a p r e v e n i r l o s . . . » . Cfr. Acuerdos fronterizos, op. cit., p p . 1 3 5 - 1 3 6 . 

N o o b s t a n t e , D U L E R Y , op. cit., p . 4 9 6 , e n s e n t i d o c o n t r a r i o , « L a C o m m i s ­
s i o n d e s P y r e n e e s e s t t o t a l e m e n t i n d é p e n d a n t e d e s T r a i t e s d e l i m i t e s , a y a n t 
é t é c r é é e p a r u n é c h a n g e d e l e t t r e s d e s 3 0 m a i - 1 9 j u i l l e t 1 8 7 5 . S e s f o n c t i o n s , 
l o in d e c o n s i s t e r d a n s le p o u v o i r de p r e n d r e d e s o r d o n n a n c e s d o n t l e s a t t e n -
d u s s o n t c o n s t i t u é s p a r l e s t e x t e s d e s t r a i t e s e t l e s c o n v e n t i o n s f r a n c o - e s -
p a g n o l e s , s o n t a u c o n t r a i r e l i m i t é e s á d e s é t u d e s e t á u n ro le d ' i n f o r m a t i o n . . . » . 

1 0 7 . Supra. 
1 0 8 . Cfr . , e n t r e o t r o s , C o n v e n i o de M a d r i d d e 1 4 d e j u l i o de 1 9 5 9 s o b r e 

a s i s t e n c i a m u t u a e n t r e l o s s e r v i c i o s c o n t r a i n c e n d i o y d e s o c o r r o f r a n c e s e s 
y e s p a ñ o l e s , C o n v e n i o d e M a d r i d de i g u a l f e c h a s o b r e h i g i e n e y s a n i d a d p e ­
c u a r i a s , C o n v e n i o d e M a d r i d de i g u a l f e c h a r e l a t i v o a la p e s c a e n e l B i d a s o a 
y B a h í a d e H i g u e r , C o n v e n i o d e M a d r i d d e 3 0 d e m a r z o d e 1 9 6 2 p a r a l a 
c o n s t r u c c i ó n d e u n t ú n e l t r a n s p i r e n a i c o d e B i e l s a a A r a g n o u e t , C o n v e n i o d e 
M a d r i d d e 3 d e m a y o de 1 9 6 7 r e l a t i v o a l c r u c e d e la f r o n t e r a p o r l o s t u r i s ­
t a s e n la A l t a M o n t a ñ a P i r e n a i c a , e t c . 

1 0 9 . B . O . E . 2 d e f e b r e r o de 1 9 6 5 . 
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de decisión pa ra adoptar cualquier medida no prevista en el Con­
venio y que parezca de interés en el marco del mismo. 

VI 

21. La demarcación de Andorra. La trilogía de los Tratados 
de Bayona tenía por objetivo definir la frontera pirenaica «de 
m a r a mar», y sin embargo su obra quedó incompleta en lo refe­
rente al área andorrana. Efectivamente, la muga 426 es la úl t ima 
de las previstas por el Tra tado de 1862 y la 427 es la pr imera de 
las resultantes del Tra tado de 1866; a pesar de ser correlativas 
el hecho es que en esta zona el derecho convencional hispano-fran-
cés no ha previsto una línea de demarcación. Andorra supone pa­
ra los Estados limítrofes —a la vista de los Tratados— un punto 
de llegada y ot ro de part ida, lo cual equivale a pasar por alto la 
cuestión de Andorra sin hacer la menor referencia a la misma n o . 
En consecuencia es necesario precisar la separación de los terri­
torios de España y Francia en este sector del Pirineo. Ello nos 
obliga a considerar la demarcación fronteriza de Andorra. 

La delimitación de los Valles se remonta a u n acta de dona­
ción del Conde de Urgel de 13 de junio de 1007 1 1 1 y su vigencia 
—en este aspecto— se ha mantenido a lo largo de los siglos de tal 
forma que hoy sigue siendo práct icamente la misma. Por la par te 
francesa es una demarcación de tipo geográfico que sigue la línea 
de crestas más altas m . Por el lado español la delimitación es re­
lativamente más compleja debido al hecho de que los Valles de 
Andorra se encuentran situados en la vertiente meridional del Pi­
rineo; en consecuencia es una demarcación más bien histórica 
que geográfica que cierra el terr i torio formando un ángulo cuyo 
vértice apunta desde el río Valira hacia Seo de Urgel 1 1 3 . La fija-

1 1 0 . E n e s t e s e n t i d o B E L I N G U I E R , La condition juridique des Vallées, 
P a r i s , 1 9 7 0 , p . 2 0 1 : « C e s t r a i t e s d e B a y o n n e n e f o n t q u e s i g n a l e r 1 'appos i t ion 
d e d e u x b o r n e s a u x e n d r o i t s p r é c i s o ü p a r d e u x f o i s c o n f i n e n t la F r a n c e , 
l ' E s p a g n e e t l ' A n d o r r e . M a i s o n s ' e s t b i e n g a r d é de d e l i m i t e r l a p a r t i e de 
t e r r i t o i r e c o m p r i s e e n t r e c e s d e u x b o r n e s , c e q u i n'a p a s é t é s a n s c a u s e r de 
s é r i e u s e s d i f f i c u l t é s p r a t i q u e s . . . » . 

1 1 1 . Ibid. 
1 1 2 . B a r e y t e s , F o r c a t , T r i s t a n y s , A b e l l a , P r i a l p , P o r t d e S e g u e r , P i c y 

P o r t d e B a n y e l s , S e v r e r e , Col l P o t r a n e l l a , P i c F o n t a r g e n t a , S i s e a r é , C a b a -
r r e t a , P a l o m e r a , R í o A r i é g e , F o n t N e g r e , P i c E n v a l i r a , P ó r t e l a B l a n c a . (Cfr . 
C O R D E R O , op. cit., p . 2 6 4 ) . 

B E L I N G U I E R , op. cit., p . 2 0 2 , i n t e r p r e t a q u e s e t r a t a d e u n a d e m a r c a c i ó n 
i n t e r m u n i c i p a l , e n t r e parroquias y m u n i c i p i o s . 

1 1 3 . P ó r t e l a B l a n c a , T o s s a P l a n a , L a P e g u e r a , T a r t e r G r o s , P i e d e C a e s -
p a b e r s , F o r g a M o l e s , M a s d e L i n s , A g n o r r i , C e r v e l l ó , C o m u l i c h , F r a n c o l í , 
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ción moderna de esta divisoria aparece iniciada en acta notarial 
coetánea del pr imer Tratado de Bayona 1 1 4 y terminada —según 
veremos— en 1863. De este interesante documento resulta que el 
deslinde (sic) y amojonamiento fueron realizados por una Comi­
sión mixta compuesta por tres representantes españoles —el go­
bernador mil i tar de Seo, un diputado por Lérida y el Administra­
dor de Rentas— designados por R. O., y por otros tres andorra­
nos —el Síndico segundo, el Subsíndico y un Consejero— nom­
brados por el Consejo General de los Valles pa ra verificar la 
divisoria entre España y Andorra (sic). A las operaciones del amo­
jonamiento asistieron representantes de los pueblos confinantes: 
Arcabell, Argobell, Civis y Os por par te española y San Julián de 
Loria y Masana por los Valles. Esta par te meridional del contor­
no andorrano, según el acta, venía siendo objeto de disputas y 
pleitos a los que se pone fin reconociendo para siempre la existen­
cia de ciertos terrenos faceros o emprivianos, cuyo congoce corres­
ponde a los pueblos limítrofes. 

Según Belinguier 1 1 5 la demarcación hispano-andorrana fue cul­
minada en 1863 y objeto de un Tratado f irmado en el mes de agos­
to del mismo año entre España y Andorra. Efectivamente la tarea 
iniciada por el acta de 1856 tuvo que ser diferida pa ra quedar 
completada siete años después en la forma establecida por docu­
mento firmado el 12 de agosto de 1863. En rigor ninguno de estos 
ins t rumentos es un Tratado 1 , 6 porque antes habr ía que sentar el 
carácter soberano de los Valles y ocurre que en esta mater ia do­
mina claramente la tesis negativista tanto por par te española co­
mo francesa. Asimismo desde el punto de vista formal tampoco 
puede verse en ellos una fuente material de normas internaciona­
les; todo lo cual en nada afecta a su valor jurídico interno, extre­
mo éste que queda ahora fuera de nues t ro estudio. 

E s b o r t s , P i c M u n t a n e r , C o m a de S e t u r i a , A l t d e la C a p a , Cornel ia A m p i a , 
C o m a P e d r o s a , B o e t ( m u g a 4 2 6 ) . Cfr. C O R D E R O , op. cit., p . 2 0 4 . 

1 1 4 . A c t a N o t a r i a l p r o t o c o l i z a d a e l 2 4 d e d i c i e m b r e d e 1 8 5 6 , n ú m . 2 0 2 , 
e n l a N o t a r í a de S e o d e U r g e l y de la q u e s e g u a r d a c o p i a e n el a r c h i v o del 
Honorable Común de S a n J u l i á n d e L o r i a . 

1 1 5 . Op. cit., p . 2 0 3 . Cfr . t a m b i é n e l e x c e l e n t e t r a b a j o d e V I Ñ A S F A R R É , 
« E l T r e a t y - M a k i n g P o w e r y l a r e p r e s e n t a c i ó n i n t e r n a c i o n a l de A n d o r r a » e n 
Rev. Juríd. de Cataluña, N . ° 2 , 1 9 7 6 , p á g s . 3 1 9 - 3 4 2 . 

1 1 6 . C i t a n e s t e Tratado R O U S S E A U , Droit International Public, t. I I , 1 9 7 4 , 
p. 3 4 7 , D Í E Z D E V E L A S C O , op. cit., p . 2 6 1 , B E L I N G U I E R , op. cit., p . 2 0 3 , B L A D É , 
« M é m o i r e s u r l e s l i m i t e s de l ' E s p a g n e e t de l a V a l l é e d A n d o r r e » e n Etudes 
géographiques sur la Vallées d'Andorre, P a r i s , 1 8 7 5 . S i n e m b a r g o n o h e m o s 
h a l l a d o c o n s t a n c i a de s u p u b l i c a c i ó n e n la Gaceta de Madrid d e l o s a ñ o s 
1 8 6 3 y 1 8 6 4 , n i r e f e r e n c i a a l m i s m o e n O L I V A R T , Tratados, M a d r i d , 1 8 9 5 , 
M A R T E N S , Nouveau Recueil General, G o t t i n g u e , 1 8 7 3 , n i e n e l A r c h , d e l M A E ; 
c a b e p e n s a r , p o r lo t a n t o , q u e s e t r a t a d e o t r a a c t a s e m e j a n t e a l a d e 1 8 5 6 . 
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22. Naturaleza de la demarcación andorrana. Entendida la 
frontera como la línea divisoria en que se encuentarn y se exclu­
yen las competencias territoriales de dos Estados vecinos, la de­
marcación de los Valles de Andorra difícilmente puede verse co­
mo una frontera en el sentido que convencionalmente se otorga 
a esta acepción. El fenómeno andorrano plantea problemas de ca­
lificación para el Derecho Internacional pero la doctr ina es prác­
t icamente unánime en rechazar la tesis del carácter estatal de 
Andorra alegando que se t ra ta de una supervivencia del derecho 
feudal o de una entidad heredada del Anden Regime. 

Lo cierto es que la entidad andorrana ha mantenido su auto­
nomía a lo largo de los t iempos sin sucumbir a las fuerzas cen-
tralizadoras del siglo xix, a diferencia de lo ocurr ido con otros 
valles pirenaicos n i - m . Y si bien tiene un terr i tor io que es eviden­
te por la demarcación mencionada y tiene una población, ocurre 
que su organización política difiere con mucho de la de un Estado 
moderno por estar inspirada en una co-soberanía más o menos 
exógena a su realidad sociológica. Todo ello contribuye a perfilar 
la naturaleza sui generis de Andorra y constituye un impedimen­
to para poder calificar como frontera los dos sectores que inte­
gran su demarcación. 

Ahora bien, si hacemos abstracción de la ausencia de una lí­
nea fronteriza en este sector del Pirineo, podemos apreciar la exis­
tencia de una zona fronteriza peculiar entre España y Francia y 
preguntarnos cuál sería la normat iva aplicable a este supuesto. 

Para Rousseau 1 1 9 el es tatuto internacional de Andorra gira en 
torno a tres principios fundamentales: las relaciones entre Fran­
cia y los Valles, la vigencia de antiguas concepciones feudales y 
el repar to estricto de competencias entre los dos copríncipes. En 
esta misma línea pero tomando en consideración las relaciones 
paralelas de España con los Valles vemos que el estatuto de An­
dorra en la actualidad viene configurado por dos realidades jurí­
dicas: de una par te el derecho histórico que tiene por fuente los 
acuerdos de los copríncipes —cada uno de los cuales actúa a títu­
lo personal y no en representación del Estado 1 2 0— y por ot ro la 

1 1 7 . C O R D E R O , op. cit., p . 2 6 4 : « S e t r a t a del ú l t i m o y ú n i c o d e l o s v a l l e s 
p i r e n a i c o s q u e h a l o g r a d o m a n t e n e r s u p e r s o n a l i d a d c o m o d i f e r e n c i a b l e 
— a u n q u e n o i n d e p e n d i e n t e — d e s u s v e c i n o s » . 

1 1 8 . P a r a A G Ü I L A R N A V A R R O , Derecho Internacional Público, t. I I , vo l . I, 
p. 4 0 3 , « r e s u l t a c l a r o q u e A n d o r r a : 1 ) n o f o r m a p a r t e de l t e r r i t o r i o e s t a t a l 
de F r a n c i a , 2 ) n o p u e d e h a b l a r s e de E s t a d o n e u t r a l i z a d o , a l n o s e r v e r d a ­
d e r o E s t a d o , 3 ) F r a n c i a y E s p a ñ a t i e n e n q u e a c t u a r c o n c o r d a d a m e n t e e n 
c u a n t o a f e c t e a l r é g i m e n f u n d a m e n t a l de A n d o r r a » . 

1 1 9 . Op. cit., p . 3 4 5 . 
1 2 0 . A s í r e c o n o c i d o por la j u r i s p r u d e n c i a f r a n c e s a ( C o n s . de E . 1 . 1 2 . 3 3 , 
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normativa que cada Estado limítrofe ha venido desarrollando 
por vía legislativa o administrat iva con respecto a Andorra; esta 
úl t ima, en el orden internacional, puede tener un valor consuetu­
dinario. 

Según lo que antecede podemos intentar u n nuevo enfoque de 
la cuestión andorrana vista desde el pr i sma del Derecho Interna­
cional de Vecindad y que sería el siguiente: los Valles de Andorra 
constituyen una zona fronteriza entre dos Estados limítrofes cu­
yas normas internas 1 2 1 y práctica adminis t ra t iva 1 2 2 completan o 
modifican —según los casos— el es ta tuto internacional basado en 
la normat iva acordada o sancionada por los copríncipes m . 

Este enfoque nos lleva finalmente a la conclusión de la obliga­
ción internacional que incumbe a ambos Estados de observar el 
principio de respeto a los derechos adquiridos en la reglamenta­
ción de las competencias concurrentes en Andorra, puesto que 
dicho principio constituye un presupuesto para el desarrollo de 
las normas de vecindad fronteriza. 

VII 

23. Tratados sobre relaciones de vecindad pirenaica. Como 
señala Andrassy 1 2 4 la reglamentación de las relaciones de vecin­
dad es necesaria siempre que exista una frontera entre dos Esta­
dos y debe realizarse por vía convencional en la medida en que 
constituye una ordenación reglada de competencias; pero tam-

Société Le Nickel, S . 1 9 3 5 , 3 . 1 y P a r í s , 2 4 . 5 . 9 4 9 , Gaz. Palais, 2 4 . 7 . 4 9 ) , h a 
d a d o p i e a u n a h á b i l d e d u c c i ó n de la d o c t r i n a e s p a ñ o l a e n el s e n t i d o d e q u e 
s i l a c a l i d a d de c o p r í n c i p e e s a t í t u l o p e r s o n a l é s t a c o r r e s p o n d e , p o r el l a d o 
f r a n c é s , a la C a s a de B o r b ó n , c fr . R O U S S E A U , op. cit., p p . 3 4 3 - 3 4 4 . 

1 2 1 . E n m a t e r i a de a d u a n a s o de n a c i o n a l i d a d , p . e j . 
P o r p a r t e f r a n c e s a e x i s t e u n r e c o n o c i m i e n t o c l a r o de l a n a c i o n a l i d a d a n ­

d o r r a n a (cfr . B E L I N G U I E R , op. cit., p p . 2 0 6 - 2 2 1 ) , m i e n t r a s q u e p o r p a r t e e s ­
p a ñ o l a la c u e s t i ó n e s t á m e n o s d e f i n i d a (c fr . D . 1 6 . 1 2 . 4 8 , D . 1 0 . 9 . 5 9 y R e s . 
D i r e c . G e n . d e R. y N . 

1 2 2 . L a q u e d e r i v a de la Comisión Interministerial para los Valles de 
Andorra, por p a r t e e s p a ñ o l a , y l a de l a Prefectura de Pirineos Orientales, 
p o r p a r t e f r a n c e s a . 

1 2 3 . B á s i c a m e n t e l o s Pariatges de 8 de s e p t i e m b r e d e 1 2 7 8 y d e 6 d e 
d i c i e m b r e d e 1 2 8 8 , l a Concordia d e 1 3 4 7 , l a a p r o b a c i ó n c o n j u n t a de l a C o n s ­
t i t u c i ó n de A n d o r r a d e 1 2 de abri l de 1 8 6 8 , e l Convenio d e 2 9 d e f e b r e r o de 
1 8 8 1 , e t c . 

1 2 4 . Op. ext., p . 1 3 1 : « L e r é g l e m e n t d e s r e l a t i o n s d e v o i s i n a g e s ' i m p o s e 
p a r t o u t o ü e x i s t e u n e f r o n t i é r e . M a i s l ' é t e n d u e e t l e c o n t e n u de c e s r é g l e -
m e n t s d e p e n d e n t d e s c i r c o n s t a n c e s c o n c r e t e s , d e l a c o n f i g u r a t i o n d u t e r r a i n , 
d e l a d e n s i t é d e l a p o p u l a t i o n , d e l a n a t u r e d e s a g g l o m e r a t i o n s l i m i t r o p h e s , 
d e l ' i n t e r d é p e n d a n c e d e s r e g i o n s l i m i t r o p h e s d u p o i n t de v u e d e la p r o d u c ­
t i o n , l e s Communications, e t c .» . 
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bien contribuyen a esta regulación la práctica administrat iva y las 
normas de derecho interno que concuerdan con las disposiciones 
convencionales I 2 5 . 

Este aspecto del Derecho Internacional de Vecindad tiene ple­
na realidad en el caso de la frontera pirenaica y su regulación 
convencional. Así observamos que las no rmas sobre vecindad 
fronteriza se contienen, por una par te , en los tres Tratados de Ba­
yona por encima de su esencial carácter demarcator io, y por o t ra 
en una amplia serie de convenios fronterizos posteriores celebra­
dos entre España y Francia. La sistemática es dist inta ya que en 
los pr imeros tiene lugar una regulación detallada de los supues­
tos de relación de vecindad en cada sector del Pirineo, según el 
plan de Bayona; los segundos por el contrar io se centran en as­
pectos concretos de las relaciones fronterizas. Como quiera que 
aquéllos han sido ya considerados, nos corresponde aquí hacer una 
referencia, lo más amplia posible, al conjunto de normas que han 
ido completando y desarrollando las disposiciones que la trilogía 
de Bayona convino para la frontera pirenaica. 

Aplicando u n criterio sistemático agruparemos estos instru­
mentos teniendo en cuenta las mater ias que regulan y observan­
do la terminología que viene acuñando la doctr ina internaciona­
lista de relaciones de vecindad pa ra sintetizar los dist intos su­
puestos de las relaciones fronterizas. Puede ocurr i r que —a pe­
sar del intento— este cuadro no resulte del todo completo, pero 
sí nos dará una medida de la ampli tud del derecho convencional 
vigente aplicable a esta frontera. 

24. Controles fronterizos. Al objeto de facilitar el cruce de 
la frontera por sus principales pasos ambos Estados limítrofes 
han establecido po r el Convenio de Madrid de 7 de julio de 1965126 

las bases generales para la creación de controles yuxtapuestos, a 
determinar por acuerdos sucesivos. Se t r a ta por lo tanto de u n 
convenio marco en el que se basan los siguientes ins t rumentos: 

— Acuerdo de Madrid de 15 de julio de 1966, relativo a 
la creación en I rún, en terr i tor io español, de una Oficina 
de Controles Nacionales Yuxtapuestos, a la salida del nuevo 
puente internacional de Hendaya-I rún 1 2 7 . 

— Acuerdo de 10 de agosto de 1967, relativo a la creación 

1 2 5 . Cfr . A N D R A S S Y , op. cit., p p . 1 3 5 y 1 3 6 
1 2 6 . B O E 7 . 7 . 9 6 5 . 
1 2 7 . B O E 8 . 3 . 9 6 7 . 
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en Behobia, en terr i torio español, de una Oficina de Contro­
les Nacionales Yuxtapuestos m . 

— Acuerdo de 22 de febrero de 1967, relativo a la creación 
en la estación de La Tour de Carol-Enveigt, en terr i torio fran­
cés, de una Oficina de Controles Nacionales Yuxtapuestos 1 2 9. 

— Acuerdo de 20 de mayo de 1969, relativo a la creación 
en la Junquera , en terr i tor io español, de una Oficina de Con­
troles Nacionales Yuxtapuestos 1 3°. 

— Acuerdo de 20 de mayo de 1969, relativo a la creación 
en la estación de Hendaya, en terr i tor io francés, de una Ofi­
cina de Controles Nacionales Yuxtapuestos 1 3 1. 

25. Asistencia mutua. Los siguientes Convenios tienen por 
finalidad establecer u n régimen de mutua ayuda y colaboración 
entre los servicios y medios de ambos países limítrofes en varios 
supuestos: 

— Convenio de Madrid de 14 de julio de 1959, sobre asis­
tencia mutua entre los servicios contra incendios y socorro 
franceses y españoles 1 3 2 . (Queda excluido el supuesto de ac­
cidente de aviación). 

—Convenio de Madrid de 14 de julio de 1959, sobre Hi­
giene y Sanidad Pecuarias 1 3 3 . 

— Convenio de París de 30 de mayo de 1961, sobre asis­
tencia mutua para la represión de fraudes aduane ros 1 3 4 . 

26. Comunicaciones. Los siguientes instrumentos deben en­
tenderse sin detr imento de lo establecido por los corespondientes 
acuerdos sobre controles yuxtapuestos, mencionados más arr iba: 

— Convenio de París de 8 de abril de 1864, referente al 
servicio internacional en los caminos de hierro del Norte 
de España y del Mediodía francés 1 3 S. 

— Convenio de Madrid de 20 de julio de 1882, relativo 
al servicio de los caminos de hierro de Tarragona a Barce­
lona y Francia y del Mediodía de Franc ia 1 3 6 . 

128 . B O E 21 .8 .967 . 
129 . B O E 30 .10 .967 . 
1 3 0 . B O E 11 .7 .969 . 
1 3 1 . B O E 5 .9 .969 . 
132 . B O E 4.4 .960. 
133 . B O E 3 .5 .960. 
1 3 4 . B O E 10 .9 .963 . 
135 . Gaceta 8 .7 .864. 
136 . Gaceta 14 .8 .883, 
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— Convenio de París y Reglamento de 18 de agosto de 
1904, pa ra construir t res líneas férreas transpirenaicas y 
Protocolo adicional de 8 de marzo de 1095 137. 

— Segundo Protocolo de 15 de abril de 1908 adicional 
al Convenio hispano-francés relativo al establecimiento de 
comunicaciones ferroviarias a través de los Pirineos 1 3 8. 

— Convenio de París de 17 de julio de 1928 para el fun­
cionamiento de la estación internacional de Canfranc y de 
la vía de unión de esta estación con la francesa de Forges 
d 'Abel 1 3 9 . 

— Convenio de Madrid de 18 de julio de 1929 para el 
funcionamiento de las estaciones internacionales de Puig­
cerdá y de La Tour de Carol y de la vía de unión entre 
ambas I 4 0 . 

— Convenio de Madrid de 30 de marzo de 1962 pa ra la 
construcción de un túnel transpirenaico de Bielsa a Ara-
gnouet M 1 . 

27. Recursos naturales. El aprovechamiento de los recursos 
naturales próximos a la línea fronteriza ha sido objeto de los 
siguientes ins t rumentos: 

— Acuerdo de Bayona de 4 de mayo de 1899 relativo 
al establecimiento de pases gratuitos para los fronterizos 
que lleven a pas tar sus ganados de uno a ot ro lado de 
los Pirineos m . 

— Convenio de Madrid de 13 de julio de 1958, relati­
vo a la resti tución de aguas al río Carol. 

— Convenio de Madrid de 14 de julio de 1959 relativo 
a la pesca en el Bidasoa y en la Hahía de Higuer 1 4 3 . 

— Convenio de París de 29 de julio de 1963 sobre apro­
vechamiento de los recursos hidroeléctricos de la cuenca 
superior del río Garona 1 4 4 . 

— Convenio de Madrid de 3 de mayo de 1967, relativo 

137. Gaceta 2 .3.907. 
138. Gaceta 9 .2.909. 
139 . Gaceta 7 . 8 9 3 2 . 
140 . Gaceta 20 .12 .929. 
141 . B O E 19.11 .962. 
142 . Gaceta 1.2.900. V . t a m b i é n O. M. 2 . 6 . 9 3 2 (Gaceta 1 1 . 6 . 9 3 2 ) : 
1 4 3 . B O E 2.2.965. 
144 . B O E 1.8.964. V. t a m b i é n D . 18 .12 .53 . 
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al cruce de la frontera por los turis tas en la Alta Montaña 
Pirenaica 1 4 5 . 

28. Seguridad Social. Los problemas que en esta mater ia se 
derivan del hecho fronterizo para los t rabajadores que desarro­
llan una actividad laboral al o t ro lado de la frontera han sido ob­
jeto del Acuerdo Administrativo de 20 de octubre de 1959 1 4 6 por el 
que los respectivos organismos de ambos países establecen un sis­
tema de compensación por prestaciones y recaudaciones en mate­
ria de seguridad social. 

VIII 

29. Conclusiones. Por encima de la complejidad que entraña 
esta frontera podemos concluir lo siguiente: 

1.a La frontera pirenaica tiene un trazado complejo que se 
ajusta a t res criterios dist intos: histórico, natural y meramente 
convencional; cada uno de ellos predomina, respectivamente, en 
el sector occidental, en el central y en el oriental. 

2. a La demarcación de Andorra, no prevista por el derecho 
convencional, es de tipo histórico y constituye u n hecho consoli­
dado a través del t iempo en las relaciones fronterizas hispano­
francesas. 

3. a Desde el pun to de vista del derecho convencional es claro 
que la frontera pirenaica responde a una concepción unitaria, a 
pesar de la enorme variedad de supuestos y circunstancias que la 
caracterizan. Dicha concepción se inicia en la obra de Bayona, se 
define en el Acta Adicional de 1866 y se confirma en disposiciones 
convencionales más modernas . 

4 . a Las relaciones de vecindad fronteriza son especialmente 
intensas en los dos sectores extremos (oriental y occidental) y 
están previstas en gran par te por normas convencionales. 

5. a Dicha regulación determina la existencia de una zona fron­
teriza —típica para el Derecho Internacional de Vecindad 1 4 7 — cu­
ya ampli tud y características son diversas a tenor de la normat iva 
aplicable al espacio pirenaico. 

1 4 5 . B O E 5 . 7 . 9 6 7 . 

1 4 6 . B O E 2 6 . 3 . 9 6 0 . 

1 4 7 . Cfr . A N D R A S S Y , op. cit., p . 1 5 2 : « L a z o n e f r o n t i é r e e s t u n e b a n d e 
d e t e r r i t o i r e d e t e r m i n é p a r u n e c e r t a i n e l a r g e u r d e s d e u x c 6 t é s de l a l i g n e 
f r o n t i é r e p o u r l a q u e l l e l e s p a r t i e s c o n t r a c t a n t e s o n t i n t r o d u i t d e s d i s p o s i t i o n s 
s p é c i a l e s o u u n r e g i m e s p é c i a l » . 
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6. a Desde el punto de vista de las relaciones fronterizas de 
vecindad se t r a ta de una frontera viva, dada la complejidad de 
los supuestos que plantea y la capacidad evolutiva de los mis­
mos; sin embargo, desde el pr isma de su consolidación histórico-
política es una frontera muerta148 de forma general en toda ella 
pero más acusada en el sector central. 

7. a La Comisión Internacional de los Pirineos ha contr ibuido 
—en base a su flexibilidad y pragmat ismo— a la elaboración de 
normas de Derecho Internacional de Vecindad y constituye u n 
organismo válido para conformar la realidad fronteriza vecinal a 
la normativa jurídica pirenaica, y viceversa. 

1 4 8 . Cfr. R O U S S E A U , « L e s f r o n t i é r e s de la P r a n c e » , op. cit., p . 2 2 3 : « C ' e s t 
n e p a s s a n s r a i s o n q u e l e s g é o g r a p h e s J e a n B r u n h e s e t C a m i l l e V a l l a u x (La 
géographie et l'histoire, P a r í s , 1 9 2 1 ) o n t qua l i f i é la f r o n t i é r e f r a n c o - e s p a g n o l e 
d e « f r o n t i é r e m o r t e » o u « fo s s i l i s ée» ». 




